
PREFEITURA MUNICIPAL
DE CATURITÉ - PB

LEIS MUNICIPAIS

2009



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
é (Desenvolvimento

Lei n° 178/2009

ATUALIZA O VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO PARA OS SERVIDORES
MUNICIPAIS QUE PERCEBEM ABAIXO DESSE VALOR E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Art. 1°. O salário mínimo vigente no Município de Caturité - PB, a partir de 01 de
fevereiro de 2009, passa a ser de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais).

Art. 2°. O valor de atualização do salário mínimo será aplicado apenas para os
servidores municipais que percebem abaixo desse valor.

Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional - Caturité - PB, 02 de Março de 2009.

José Gervtóoaa ÇÍruz
Prefeito Constitucional
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ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
TmBaffio é (Desenvolvimento

Lei n° 179/2009

MODIFICA A REDAÇÃO DO ART. 7°, DA LEI MUNICIPAL N° 125, DE 21 DE
SETEMBRO DE 2004 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Art. 1°. O art. 7°, da Lei Municipal n° 125/2004 passa a terá seguinte redação:

"Ari. 7°. O Conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente é composto por oito membros, cada
um dos quais com o seu respectivo suplente, da seguinte forma:

l - Representantes do poder executivo:

a- 01 (um) representante da Secretaria de Educação e Cultura;

b -01 (um) representante da Secretaria de Ação social;

c - 01(um) representante da Secretaria de Finanças;

d - 01 (um) representante da Secretaria de Saúde;

V-04 (quatro) representantes da Sociedade Civil Organizada:

a- 01 (um) representante do Sindicato Rural do Município;

b-01 (um) representante da Pastoral da Criança;

c - 02 (dois) representantes das Associações de Moradores do município.

§ 1°. Os representantes da Sociedade Civil Organizada serão escolhidos em assembleia própria, que será
realizada em reunião convocada pela Secretaria Municipal de Ação Social, mediante ofícios expedidos.

§ 2°. Os representantes do Executivo Municipal serão indicados pelo chefe do Executivo Municipal no prazo
de dez dias para ambas as partes."

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Constitucional - Caturité - PB, 27 de Abril de 2009.

José GérVázio da Cruz
Prefeito Constitucional



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
TraSafíw é (Desenvolvimento

LEI N°. 179/2009. DE 20 DE MAIO DE 2009.

Modifica a Redação do Artigo 2°. da Lei n°.
017/1997, de 12 de abril de 2007, e dá outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - ESTADO DA PARAÍBA,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. 1°. O Art. 2°. da Lei n°. 017/1997 passará a ter a seguinte redação:

"Art. 2°. O Conselho será constituído por 5 membros, sendo:

a. 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, sendo 01 (um) representante da
Secretaria Municipal de Educação e 01 (um) representante da Secretaria Municipal de
Finanças;

b. 1 (um) representante dos Professores e dos Diretores das escolas públicas do ensino
fundamental;

c. 1 (um) representante dos pais e alunos, e
d. 1 (um) representante dos servidores das escolas públicas do ensino fundamental."

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 20 de mato de 2009.

JOSÉ GEgyÁZIODÀ CRUZ
Prefeito Mui/cipal



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
é (Desenvolvimento

Lei n° 180/2009

MODIFICA A REDAÇÃO DO ART. 86, DA LEI MUNICIPAL N° 043, DE 14 DE JUNHO
DE 1999, INTRODUZINDO UM ART. 86-A, QUE PASSA A FAZER PARTE DO
DISPOSITIVO CITADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Art. 1°. Passa a fazer parte do art. 86, da Lei Municipal n° 043, de 14 de junho de 1999, o art. 86-
A com a seguinte redação:

"Art. 86-A. O Município concederá anualmente 4 (quatro) licenças-prèmio por assiduidade,
mediante requerimento do interessado, a fim de viabilizar a manutenção do serviço público e
o cumprimento do disposto no art. 18, parágrafo 1° e art. 19, da Lei Complementar n°
101/2000.

Parágrafo 1°. O servidor que cumprir o requisito previsto no art. 86 poderá, imediatamente,
requerer a licença prevista nesse artigo e, caso já se tenha concedido o número máximo de
licenças previstas no caput, ficará o requerente à espera da cessação de licença anterior, de
modo que, findando licença anteriormente concedida, será imediatamente deferida a sua.

Parágrafo 2°. O servidor protocolará requerimento de licença junto à Secretaria de
Administração, sendo-lhe entregue na ocasião protocolo no qual constará o número de seu
pedido."

Art. 2°, Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional - Caturité - PB, 11 de Maio de 2009.

José Gervázio da Cruz
'f Ptefeito^Gonstitucional
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ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
TraBaCíw é (Desenvolvimento

LEI N°. 181 / 2009. DE 18 DE MAIO DE 2009.

ATRIBUI NOME Á BIBLIOTECA
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1° Fica denominado de JOSÉ DE JESUS CAVALCANTE DE ARRUDA NETO à Biblioteca
do Municipal de Caturité-PB.

Art.2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Art. 3° Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Caturité - PB, em 18 de Maio de 2009.

JOSÉ GERVAZIO/DA CRUZ
Prefeito Municipal



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
TradafTw é (Desenvolvimento

LEI N°. 182 / 2009. DE 27 DE ABRIL DE 2009.

MODIFICA A REDAÇAO DO ART. 7°, DA LEI MUNICIPAL N° 125, DE 21 DE
SETEMBRO DE 2004 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIA.

Art. 1°. O art. 7°, da Lei Municipal n° 125/2004 passa a ter a seguinte redação:

"Ari. 7°. O Conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente é composto por oito membros,
cada um dos quais com o seu respectivo suplente, da seguinte forma:

l - Representantes do poder executivo:

a- 01 (um) representante da Secretaria de Educação e Cultura;

b -01 (um) representante da Secretaria de Ação social;

c - 01(um) representante da Secretaria de Finanças;

d- 01(um) representante da Secretaria de Saúde;

V-04 (quatro) representantes da Sociedade Civil Organizada:

a- 01 (um) representante do Sindicato Rural do Município;

b-01 (um) representante da Pastoral da Criança;

c-02 (dois) representantes das Associações de Moradores do município.

§ 1°. Os representantes da Sociedade Civil Organizada serão escolhidos em assembleia própria, que
será realizada em reunião convocada pela Secretaria Municipal de Ação Social, mediante ofícios
expedidos.

§ 2°. Os representantes do Executivo Municipal serão indicados pelo chefe do Executivo Municipal no
prazo de dez dias para ambas as partes."

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Caturité - PB, em 27 de Abril de 2009.



Gabinete do Prefeito, Caturité - PB, em 27 de Abril de 2009.

JOSÉ GERVÁZIGÍ DA CRUZ
Prefeito Municipal
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ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
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LEI N°. 183 / 2009. DE 22 DE JUNHO DE 2009.

RATIFICA O PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CARIRI ORIENTAL-CISCOR.

Art 1° Fica ratificado o Protocolo de Intenções com a finalidade de constituir o
Consórcio Público Intermunicipai de Saúde do Cariri Orienta! - CISCOR, nos termos do Anexo
Único desta Lei.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Caturité - PB, em 22 de Junho de 2009.

JOSÉ GERVAZIOtíA CRUZ
Prefeito Municipal
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ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
TraBaCfw é (Desenvolvimento

LEI N°. 184 / 2009. DE 22 DE JUNHO DE 2009.

Estabelece as diretrizes, orientações e metas,
orçamentarias para o exercício de 2010 e
dá outras providências.

CAPITULO l
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1°. - São estabelecidas, as diretrizes orçamentarias para o exercício de 2010, em
cumprimento ao disposto no Art.165 § 2°. da Constituição Federal, Art. 35 § 2°. inciso II dos Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias, Art. 4°. inciso l da Lei Complementar 101 de 04/05/2000 e
Lei Orgânica do Município, compreendendo:

I - as metas e as prioridades da administração pública municipal;

II - a estrutura e organização dos orçamentos;

III - as diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do Município e
suas alterações;

IV-as disposições relativas à divida pública municipal;

V - as disposições relativas às despesas do município com pessoal e encargos
sociais;

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município para o
exercício correspondente;

VII - as disposições sobre alterações quanto ao regime previdenciário

VIII - principio do equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como na execução
orçamentaria.

IX - as disposições finais.



CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 2°. - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2010, são
especificadas neste artigo e no documento "Anexo de Prioridades e Metas para 2010 as quais terão
precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentaria de 2010, não se constituindo todavia, em
limite da programação das despesas.

§ 1° - Também integra esta Lei, o Anexo de Metas Fiscais nos termos do que fora
aprovado pela STN.

§ 2° - O Município define como Meta Fiscal o valor que se pretende atingir no
exercício orçamentário e nos dois seguintes, a titulo de receitas, despesas, montante da dívida
pública, resultado nominal e primário, este, representando o valor que se espera destinar ao
pagamento de juros e do principal da divida.

§ 3° - Terão prioridade sobre as ações de expansão: o pagamento do serviço da
dívida, as despesas com pessoal e encargos sociais e a manutenção das atividades.

§ 4° - O Município aplicará no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da receita
resultante de impostos e transferências previstas nos Art. 158 e 159 da Constituição Federal, na
manutenção e desenvolvimento do ensino - MDE.

§ 5° - O Município aplicará no mínimo, 15% (quinze por cento) da receita resultante
de impostos e transferências previstas nos Art. 158 e 159 da Constituição Federal, nas ações e
serviços públicos de saúde.

§ 6° - O Município aplicará no mínimo 60% (sessenta por cento) dos recursos
provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico -(FUMDEB) nos gastos
com a Valorização do Magistério.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art 3°. - Para efeito desta lei, entende-se por:

I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando a concretização dos
objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano pluríanual;

II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo
um conjunto de operações que se realizada de modo contínuo e permanente, das quais resulta um
produto necessário à manutenção da ação de governo;

III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa envolvendo
um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resuita um produto que concorre para a
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e.



IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo,
das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou
serviços.

§ 1°. - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma
de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem
como as unidades orçamentarias responsáveis pela realização da ação.

§ 2°. - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e subfunção às quais se
vinculam, na forma do anexo que integra a Portaria n° 42, de 14 de abril de 1999J do Ministério do
Orçamento e Gestão.

§ 3°. - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de Lei
orçamentaria, por programas, atividades, projetos ou operações especiais.

Art. 4°. •- Os orçamentos fiscal e da seguridade social, compreenderão a
programação dos Poderes Legislativo e Executivo do Município, autarquias, fundos especiais,
fundações, empresas públicas e sociedades de económica mista em que o Município detém a maioria
do capital social com direito a voto.

Parágrafo Único - Nos orçamentos dos fundos municipais e das demais entidades da
administração indireta, desde que, como Unidades Gestoras, possuam contabilidade própria, serão
estimadas apenas as receitas de suas competências legais assim como

Art 5°. - O projeto de lei orçamentaria anual será encaminhado ao Poder Legislativo,
conforme estabelecido na Lei Orgânica do Município e no Artigo 22, seus incisos e parágrafo único,
da Lei 4.320 de 17 de março de 1964, e será composto de:

l-texto da lei;

II - consolidação dos quadros orçamentários;

III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a
despesa na forma definida nesta Lei;

IV - anexo do orçamento de investimentos

V - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos
Orçamentos fiscal a da seguridade social.

§ 1°. - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso
II deste artigo, incluindo os complementos referenciados no artigo 22, incisos III e IV, e parágrafo
único da lei 4.320/64, os seguintes demonstrativos;

I - do resumo da estimativa da receita total do Município, por categoria económica e
segundo a origem dos recursos;

II - do resumo da estimativa da receita total do Município por rubrica e categoria
económica e segundo a origem dos recursos;

III - da fixação da despesa do Município por função e segundo a origem dos
recursos;
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IV - da fixação da despesa do município por poderes e órgãos e segundo a origem
dos recursos;

V - da receita arrecada nos três últimos exercícios anteriores aquele em que se
elaborou a proposta;

VI - da receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta;

VII - da receita prevista a que se refere à proposta;

VIII - da despesa realizada no exercício imediatamente anterior;

IX - da despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta;

X - da despesa fixada para o exercício a que se refere a proposta;

XI - da estimativa da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, por categoria económica e origem dos recursos;

XII - do resumo geral da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjuntamente, por categoria económica, segundo a origem dos recursos;

XIII - das despesas e receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada
e conjuntamente, de forma agregada e sintética, evidenciando o déficit ou superavit corrente e total
da cada um dos orçamentos;

XIV - da distribuição da receita e da despesa por função de governo dos orçamentos
fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente;

XV - da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino nos
termos dos artigos 70 e 71 da Lei Federal n° 9.394/96, por órgão, detalhando fontes e valores por
programas de trabalho e grupos de despesas;

XVI de aplicação de recursos referentes ao Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUMDEB,
na forma da legislação que dispõe sobre o assunto

XVII - do quadro geral da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjuntamente, por rubrica e segundo a origem dos recursos;

XVIII - da aplicação dos recursos de que trata a Emenda Constitucional n° 25;
XIX - da receita corrente líquida com base no artigo 1°. , parágrafo 1°. inciso IV da

Lei Complementar no. 101/2000;

XX - da aplicação dos recursos reservados à saúde de que trata a Emenda
Constitucional no. 29.

Art 6°. - Na lei orçamentaria anual, que apresentará conjuntamente a programação
dos orçamentos fiscal e da seguridade social, em consonância com os dispositivos da Portaria no.
42 de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão e da Portaria no. 163 de 04 de maio
de 2001, a discriminação da despesa será apresentada por unidade orçamentaria, expressa por
categoria de programação, indicando-se, para cada uma, no seu menor nível de detalhamento:

l - o orçamento a que pertence;



II - o grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte classificação:

a) -DESPESASCORRENTES
Pessoal e Encargos Sociais;
Juros e Encargos da Dívida;
Outras Despesas Correntes;

b) - DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos;
Inversões Financeiras;
Amortização e Refinanciamento da Dívida;
Outras Despesas de Capital.

Parágrafo Único - O montante da despesa de capital a ser fixado para o exercício
de 2010 é no valor de até R$ 1.500,000 (um milhão e quinhentos mil reais).

Art 7°. - O projeto de lei orçamentaria deste Município, relativo ao exercício de 2010,
deve assegurar o controle social e a transparência na execução do orçamento:

l - o princípio de controle social implica assegurar a todo cidadão a participação na
elaboração e no acompanhamento do orçamento;

II •- o princípio de transparência implica, além da observação do principio
constitucional da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos
munícipes às informações relativas ao orçamento.

Art. 8°. - Será assegurada aos cidadãos a participação no processo de elaboração e
fiscalização do orçamento, através da definição das prioridades de investimento de interesse local,
mediante regular processo de consulta.

Art. 9°. - A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de lei
orçamentaria, serão elaboradas a preços correntes do exercício a que se refere tomando-se como
referência os valores de agosto de 2009.

Art. 10 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentaria
serão orientadas no sentido de alcançar superavit primário necessário a garantir uma trajetória de
solidez financeira da administração municipal.

Art. 11 - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do
Art. 9°. e no inciso II da § 1° do artigo 31, todos da Lei Complementar no. 101/2000, o Poder
Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação
financeira, podendo definir percentuais específicos, para o conjunto de projetos, atividades e
operações especiais.

§ 1°. - Excluem do caput deste artigo as despesas que constituem obrigações
constitucionais e legais do Município e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida.

§ 2°. - No caso de limitação de empenhes e de movimentação financeira de que
trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas:

l - com pessoal e encargos sociais;



II - com a conservação do património público, conforme prevê o disposto no artigo 45
da Lei Complementar no. 101/2000;

§ - 3°. - Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo Poder Executivo
comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e
movimentação financeira.

M 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações e adequações
de sua estrutura administrativa, desde que sem aumento de despesa, e com o objetivo de modernizar
e conferir maior eficiência e eficácia ao poder público municipal.

Parágrafo Único - Incumbirá do Poder Executivo;

I - Estabelecer a programação financeira e o cronograma de execução mensal de
desembolso da Receita e Despesa do Município.

II - publicar até 30 dias após o encerramento do bimestre Relatório Resumido da
Execução Orçamentaria, nos termos do que determina a LRF.

III - emitir ao final de cada semestre, o Relatório de Gestão Fiscal.

IV -- efetuar o desembolso dos recursos financeiros consignados à Câmara
Municipal, até o dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécimos, ou de comum acordo entre os
Poderes,

Ari 13 - A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência
de recursos disponíveis para a despesa e será precedida de justificativa do cancelamento e do
reforço das dotações nos termos da Lei no. 4.320/54.

Art 14 - Na programação da despesa, não poderão ser fixadas despesas, sem que
estejam definidas as fontes de recursos.

Art. 15 - Observadas as prioridades a que se refere o Art 2°. desta lei, a Lei
Orçamentaria ou as de créditos adicionais, somente incluirão novos projetos e despesas obrigatórias
de duração continuada, a cargo da Administração Direta, das autarquias, dos fundos especiais,
fundações, empresas públicas e sociedades de economias mista se;

I - houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em andamento.
II - estiverem preservados os recursos necessários à conservação do património

públicos;

III - estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio;

IV - os recursos alceados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais,
estaduais ou de operações de crédito, com objetivo de concluir etapas de uma ação municipal.

Art. 16 - É vedada a inclusão, na lei orçamentaria e em seus créditos adicionais, de
quaisquer recursos do Município, inclusive das receitas próprias das entidades mencionadas no art.
15, para clubes, associações de servidores e de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas
aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada
de atendimento direto ao publico nas áreas de assistência social, saúde ou educação ou que estejam
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.

§ 1°. - Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a entidade
privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos dois
anos emitida e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.



§ 2°. - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a
qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público com a finalidade de verificar o
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

§ 3°. - Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a
inclusão de dotações na Lei Orçamentaria e sua execução, dependerão, ainda de:

I - publicação pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão
de auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio da finalidade;

II - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convénio.
§ 4°. - A concessão de beneficio de que trata o caput deste artigo deverá estar

definida em lei específica.

§ 5° - A destinação de recursos orçamentários para atender a necessidades e ajudas a
pessoas físicas carentes, respeitadas as diretrizes da Lei 101/2000 art. 26, obedecerá a
regulamentação da Lei 805/2001 de 24 de Abril de 2001.

§ 6° - Aplica-se igualmente as disposições do art. 26, § 1° e 2° a destinação de
recursos para órgãos e entidades da administração indireta.

Art. 17 - A inclusão, na lei orçamentaria anual, de transferência de recursos para o
custeio de despesas de outros entes da Federação somente poderá ocorrer em situações que
envolvam claramente o atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos constantes do Art.
62 da Lei Complementar no. 101 de 04 de maio de 2000.

Art. 18 - As receitas próprias das entidades mencionadas no artigo 15 serão
programadas para atender, preferencialmente, os gastos com pessoal e encargos sociais, juros,
encargos e amortização da dívida, contrapartida de financiamentos e outras despesas de
manutenção.

Art. 19 - A Lei Orçamentaria somente contemplará dotação para investimentos com
duração superior a um exercício financeiro se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou em lei
que autorize sua inclusão.

Art 20 - A Lei Orçamentaria conterá dotação para reserva de contingência,
constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no valor de até 1% (um por cento) da
receita corrente líquida prevista para o exercício de 2010, destinada ao atendimento de passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS Â DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 21 - A Lei Orçamentaria garantirá recursos para pagamento da despesa
decorrente de débitos refinanciados, inclusive com a previdência social.

Art. 22-0 projeto de Lei Orçamentaria poderá incluir na composição da receita total
do Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no
artigo 167, inciso III da Constituição Federal.

Parágrafo Único -- A Lei Orçamentaria Anual deverá conter demonstrativos
especificando, por operação de crédito, as dotações a nível de projetos e atividades financiados por
estes recursos.



Art. 23 - A Lei Orçamentaria poderá autorizar a realização de operações de crédito
por antecipação de receita, desde que observado o disposto no Art38 da Lei Complementar no.
101/2000.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS

Art 24 - No exercício financeiro de 2010, as despesas com pessoal dos Poderes
Executivo e Legislativo, observarão as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei
Complementar no. 101/2000.

Art. 25 - Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites, estabelecidos no art.
19 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, a adoção das medidas de que tratam os
parágrafos 3°. e 4°. do Art. 169 da Constituição Federal preservará servidores das áreas de saúde,
educação e assistência social.

Art. 26 - Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do art.
22 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, a contratação de hora extra fica restrita a
necessidades emergências das áreas de saúde e de saneamento.

Art. 27 - Estando a despesa com pessoal comportada dentro do limite previsto no
Parágrafo Único do Art. 22 da Lei Complementar 101/2000, poderá o Poder Executivo propor ao
Legislativo, mediante Projeto de Lei, uma revisão geral nos vencimentos dos servidores públicos
municipais.

Art. 28 - - Igualmente, estando comportado dentro dos limites previstos no Art. 22 §
Único da LRF e para preenchimento de cargos e vagas previstas na organização funcional do
Município, ou para esse fim criadas, Poderá o Município realizar concurso público.

CAPITULO VII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art 29 - A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentaria para o
exercício de 2010, poderá contemplar medidas de aperfeiçoamento

da administração dos tributos municipais, com vistas à expansão de base de tributação e
consequente aumento das receitas próprias.

Art 30 - A estimativa de receita citada no artigo anterior levará em consideração,
adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, observadas a capacidade económica
do contribuinte e a justa distribuição de renda, com destaque para:

I - atualização da planta genérica de valores do municipio;

II - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e
Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e isenções,
inclusive com relação à progressividade deste imposto;

III - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona
urbana municipal.

IV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza;



V - revisão da legislação aplicável ao Imposto Sobre Transmissão Intervivos e de
Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;

VI - instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder polícia;

VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e
a justiça fiscal.

§ 1°. - Com o objetivo de estimular o desenvolvimento económico e cultural do
Município, o Poder Executivo encaminhará projetos de lei de incentivos ou benefícios de natureza
tributária, cuja renuncia de receita poderá alcançar os montantes dimensionados no Anexo de Metas
Fiscais, já considerados no cálculo do resultado primário.

§ 2° - A parcela de receita orçamentaria prevista no caput deste artigo, que decorrer
de propostas de alterações na legislação tributária, ainda em tramitação, quando do envio do Projeto
de Lei Orçamentaria Anual à Câmara de Vereadores poderá ser identificada, discriminando-se as
despesas cuja execução ficará condicionada à aprovação das respectivas alterações legislativas.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 31 - É vedado consignar na Lei Orçamentaria, crédito com finalidade imprecisa
ou com dotação ilimitada.

Art. 32 - O Poder Executivo, poderá consignar na Lei Orçamentaria, autorização para
abertura de créditos suplementares até o limite de 50% (cinquenta por cento) do seu montante.

Art. 3 3 - 0 Poder Executivo encaminhará a Câmara Municipal o Projeto de Lei
Orçamentaria anual para o exercício de 2010 até o dia 30 de setembro de 2009.

Art 34 - A mesa da Câmara deverá encaminhar ao Poder Executivo Municipal, até
31 de julho do corrente exercício, a proposta orçamentaria relativa as dotações do Legislativo
Municipal para o exercício de 2010, observadas as disposições do Art 29A da Constituição Federal,
com a redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional 25/00.

Art. 35 - A Mesa da Câmara Municipal, deverá devolver para sanção do Prefeito
Municipal, o projeto de Lei com os respectivos autógrafos até 15 de dezembro de 2009.

Parágrafo 'Único - A Câmara não entrará em recesso, enquanto não devolver o
Projeto de Lei, para sanção do Poder Executivo.

Art. 36-0 Poder Executivo realizará estudos visando a definição de sistema de
controle de custos e avaliação de resultados das ações de governo.

Parágrafo Único - A alocação de recursos na Lei Orçamentaria Anual será feita
diretamente à unidade orçamentaria responsável pela sua execução, de modo a evidenciar o custo
das ações e propiciar a correta avaliação dos resultados.



Alt 37 - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar 101/2000, entende-se como
despesas irrelevantes, para fins do § 3°. aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os
limites dos incisos l e II do Art. 24 da Lei 8.666/93.

M 38 - Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder Executivo
estabelecerá, através de decreto, a Programação Financeira e o Cronograma de Execução Mensal
de Desembolso, nos termos do disposto no Art 8°. da Lei Complementar n" 101/2000.

Art. 39 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo
para propor modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes
Orçamentarias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a votação, no
tocante as partes cuja alteração é proposta.

Art. 40 - As metas e projeções fiscais, metas dos exercícios anteriores e património
líquido, estão demonstrados nos Anexo l, II, III, e IV desta Lei.

Art. 41 - Não Sendo sancionada e publicada até 31 de dezembro do corrente ano, a
Lei Orçamentaria de 2010, poderá ser executada como proposta a razão de 1/12 (um doze avos) por
mês.

Art. 42 - Caso os valores previstos no anexo de metas fiscais apresentem
defasagem na ocasião da elaboração da proposta orçamentaria, serão reajustados aos valores reais,
compatibilizando a receita orçada com a despesa autorizada.

Art 43 - Revogadas as disposições em contrário esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação.

Caturité - PB, 22 de Junho de 2009.

JOSÉ GERVAZIO/DA CRUZ
Prefeito Constitucional
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ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
TraBaffw é (Desenvolvimento

LEI N°. 185 / 2009. DE 22 DE JUNHO DE 2009.

INSTITUI NORMAS RELATIVAS AO MICRO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICRO EMPRESA E
À EMPRESA DE PEQUENO PORTE, CONFORME LEI
COMPLEMENTAR 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE
2006, LEI COMPLEMENTAR 127 DE 14 DE AGOSTO
DE 2007, LEI COMPLEMENTAR 128 DE 19 DE
DEZEMBRO DE 2008 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1° Esta lei dispõe sobre o tratamento jurídico diferenciado, simplificado,
favorecido e conferido aos Micros Empreendedores Individuais (MEI), Micro Empresas (ME) e
Empresas de Pequeno Porte (EPP) no âmbito do MUNICÍPIO DE CATURITÉ, Estado da
Paraíba, observado o disposto na alínea "d" do inciso III do art. 146, no inciso IX do art 170, e
no art. 179, todos da Constituição da República Federativa do Brasil, e considerando a Lei
Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 127 de 14 de
agosto de 2007 e a Lei Complementar n° 128 de 19 de dezembro de 2008.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, ficam adotados os significados de
"Micro empreendedor Individual", "Micro empresa" e "Empresa de Pequeno Porte"
estabelecidos no art 3°, caput e parágrafos, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006 e, no
caso de "pequeno empresário", a acepção estabelecida no art. 68 da mesma Lei, bem como
seus demais requisitos, observando-se:

I - no caso de "MEI", a receita bruta de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais)
em cada ano-calendário;

II - no caso de ME, a receita bruta de até R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta
mil reais) em cada ano-calendário; e

III - no caso de EPP, a receita bruta de até R$ 1.200.000,00 (um milhão e
duzentos mil reais) em cada ano-calendário.

CAPÍTULO l



DO REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO

Seçãol

Da Inscrição e Baixa

Art. 2° Na elaboração de normas de sua competência, a Secretaria Municipal de
Finanças deverá considerar a unicidade do processo de registro e de legalização de empresários
e de pessoas jurídicas, para tanto devendo articular suas competências, buscando, em conjunto,
compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir
a linearidade do processo, da perspectiva do usuário.

Art. 3° A Administração municipal, no âmbito das suas atribuições, deverá
manter a disposição dos usuários, de forma presencial, no quadro de avisos na sede do poder
público municipal e/ou pela rede mundial de computadores, informações, orientações e
instrumentos, de forma integrada e consolidada, que permitam pesquisas prévias às etapas de
registro ou inscrição, alteração e baixa de empresários e pessoas jurídicas, de modo a prover ao
usuário certeza quanto à documentação exigível e quanto à viabilidade do registro ou inscrição,
bem como com a publicação de todas as informações.

Parágrafo único. As pesquisas prévias à elaboração de ato constitutivo ou de
sua alteração deverão bastar a que o usuário seja informado pelos órgãos e entidades
municipais competentes:

I - da descrição oficial do endereço de seu interesse e da possibilidade de
exercício da atividade desejada no local escolhido;

II - de todos os requisitos a serem cumpridos para obtenção de licenças de
autorização de funcionamento, segundo a atividade pretendida, o porte, o grau de risco e a
localização; e

III - da possibilidade de uso do nome empresarial de seu interesse.

Art. 4° Os requisitos de segurança sanitária, controle ambiental e outros
relacionados ao licenciamento, para os fins de registro e legalização de empresários e pessoas
jurídicas, deverão ser simplificados, racionalizados e uniformizados pelos órgãos municipais
envolvidos na abertura e fechamento de empresas, no âmbito de suas competências.

§ 1° Os órgãos e entidades municipais envolvidos na abertura e fechamento de
empresas que sejam responsáveis pela emissão de licenças e autorizações de funcionamento
somente realizarão vistorias após o inicio de operação do estabelecimento, quando a atividade,
por sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento.

§ 2° Os órgãos e entidades municipais competentes definirão, em 6 (seis)
meses, contados da vigência desta Lei Complementar, as atividades cujo grau de risco seja
considerado alto e que exigirão vistoria prévia.

Art. 5° Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado
alto, o Município emitirá Alvará de Funcionamento Provisório que permitirá o inicio de operação
do estabelecimento imediatamente após o ato de registro.

Art. 6° Aos empresários e pessoas jurídicas será assegurada a entrada única de
dados cadastrais e de documentos, resguardada a independência das bases de dados e
observada à necessidade de informações por parte dos órgãos e entidades municipais que as
integrem.



Art. 7° O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e baixas, referentes
a empresários e pessoas jurídicas, em qualquer órgão municipal envolvido no registro
empresarial e na abertura da empresa, ocorrerá independentemente da regularidade de
obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário,
da sociedade, dos sócios, dos administradores ou de empresas de que participem, sem prejuízo
das responsabilidades do empresário, dos sócios ou dos administradores por tais obrigações,
apuradas antes ou após o ato de extinção.

Parágrafo único. O procedimento de arquivamento dos atos constitutivos de
empresários, de sociedades empresárias e de demais equiparados que se enquadrarem como
MEI, ME ou EPP, bem como o procedimento de arquivamento de suas alterações, são
dispensados das seguintes exigências:

I - certidão de inexistência de condenação criminal, que será substituída por
declaração do titular ou administrador, firmada sob as penas da lei, de não estar impedido de
exercer atividade empresarial ou a administração de sociedade, em virtude de condenação
criminal;

II - prova de quitação, regularidade ou inexistência de débito referente a tributo
ou contribuição de qualquer natureza.

Art. 8° Não poderão ser exigidos pelos órgãos e entidades municipais
envolvidos na abertura e fechamento de empresas:

I - excetuados os casos de autorização prévia, quaisquer documentos
adicionais aos requeridos pelos órgãos executores do Registro Público de Empresas Mercantis e
Atividades Afins e do Registro Civil de Pessoas Jurídicas;

II - documento de propriedade ou contrato de locação do imóvel onde será
instalada a sede, filial ou outro estabelecimento, salvo para comprovação do endereço indicado;

III - comprovação de regularidade de prepostos dos empresários ou pessoas
jurídicas com seus órgãos de classe, sob qualquer forma, como requisito para deferimento de
ato de inscrição, alteração ou baixa de empresa, bem como para autenticação de instrumento de
escrituração.

Art. 9° Fica vedada a instituição de qualquer tipo de exigência de natureza
documental ou formal, restritiva ou condicionante, pelos órgãos municipais envolvidos na
abertura e fechamento de empresas, que exceda o estrito limite dos requisitos pertinentes à
essência do ato de registro, alteração ou baixa da empresa.

Seção II

Do Atendimento ao Administrador

Art. 10. O Município terá servidor encarregado de atender às demandas dos
empreendedores e contribuintes tendo, dentre outras, as seguintes atribuições:

l - disponibilizar aos interessados as informações necessárias à emissão da
inscrição municipal e do alvará de funcionamento;

M - orientação acerca dos procedimentos necessários para a regularização da
situação fiscal;

III - emissão de certidões de regularidade fiscal.



CAPÍTULO II

Seção l

DO APOIO À INOVAÇÃO

Art 11.0 Município buscará desenvolver programas específicos com o objetivo
de estimular a inovação e o desenvolvimento tecnológico das MEIs, MEs e EPPs, observando-se
que:

I - as condições de acesso serão diferenciadas, favorecidas e simplificadas;

II - o montante disponível e suas condições de acesso deverão ser expressos
no orçamento e amplamente divulgados.

Seção II

Do Alvará

Art. 12. A Administração Municipal institui o Alvará de Funcionamento Provisório,
que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro,
exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto.

§ 1° Ficam dispensadas da consulta prévia as atividades económicas
enquadradas como micro empreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno
porte, cujas atividades não apresentem riscos, nem sejam prejudiciais ao sossego público e que
não tragam risco ao meio ambiente, e ainda, que não contenham entre outros:

l-Material inflamável;

II - Aglomeração de pessoas;

III - Possam produzir nivel sonoro superior ao estabelecido em Lei;

IV - Material explosivo.

§ 2° O Alvará Provisório será cassado se após a notificação da fiscalização
orientadora não forem cumpridas as exigências estabelecidas pela Administração Municipal, nos
prazos por ela definidos.

Art. 13 Os órgãos e entidades competentes no âmbito do município definirão,
dentro da sua competência, em 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação desta Lei, as
atividades cujo grau de risco seja considerado alto e que exigirão vistoria prévia.

Parágrafo Único - O não-cumprimento no prazo acima torna o alvará válido até a
data da definição.

Art. 14 Os micros empreendedores individuais, as micro empresas e empresas de
pequeno porte enquadradas nesta Lei, quando da renovação do Alvará de Funcionamento,
desde que permaneçam na mesma atividade empresarial (Classificação Nacional de Atividades



Económicas - CNAE), no mesmo local e sem alteração societária, terão sua renovação pelo
Poder Público Municipal de forma automática, bem como a dispensa do pagamento das taxas
correspondentes, sendo que os Alvarás serão cobrados apenas no ato de constituição das
microempresas ou empresas de pequeno porte, ou ainda quando houver alteração no objeto
social das mesmas, será dispensado dos Micro Empreendedores Individuais o valor
correspondente a taxa da emissão do Alvará e a taxas de fiscalização nos primeiros 02 (dois)
anos de atividade.

§ 1° Sob qualquer hipótese do parágrafo anterior ou qualquer outro dispositivo
desta Lei, não poderá haver impedimento à ação fiscalizadora do Poder Público Municipal junto
aos micros empreendedores individuais, as micro empresas e empresas de pequeno porte,
podendo este, ainda, sempre que concluir e fundamentar, revogar a qualquer tempo Alvará de
Funcionamento concedido independentemente do período ou da renovação ocorrida.

§ 2° Os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e
prevenção contra incêndios, para os fins de registro e legalização de empresários e pessoas
jurídicas, deverão ser simplificados, racionalizados e uniformizados pelos órgãos envolvidos na
abertura e fechamento de empresas, no âmbito de suas competências.

CAPÍTULO til

DO ACESSO AOS MERCADOS

Seçãol

Acesso às Compras Públicas

Art. 15. Os benefícios estabelecidos nos artigos seguintes desta Seção ficam
condicionados, no ato do credenciamento, à apresentação de:

I - declaração, sob as penas da lei, de que se enquadra na categoria de MEI,
ME ou EPP e que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento,
sendo subscrita por quem detém poderes de representação; e

II - ficha de inscrição no CNPJ com a indicação da qualidade de MEI, ME ou
EPP.

§1° Sendo apurada a falsidade na declaração, será instado o Ministério Público
para apuração de eventual infração penal.

§2° A falta ou imperfeição da documentação comprobatória da qualidade de
MEI, ME ou EPP implicará na perda dos benefícios legais específicos, mas não no afastamento
do certame.

Art 16. As MEIs, MEs e EPPs, para habilitação em certames licitatórios,
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da situação fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição.

§ 1° A declaração de cumprimento de requisitos de habilitação, que poderá ser
firmada pela MEI, ME ou EPP, não exigirá a prévia regularidade fiscal.

§ 2° Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será
assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis uma vez por igual período, a



critério da comissão licitante. para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou certidões positivas com
efeitos de negativas.

§ 3° A não-regularização da documentação, no prazo previsto no §1° deste
artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.
81 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

§ 4° A declaração do vencedor, para fins do § 2°, corresponderá, no caso da
modalidade Pregão, ao momento imediatamente posterior à fase de habilitação, nos termos do
inc. XV do art. 4° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e no caso das demais
modalidades, no momento posterior ao julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de
regularização fiscal para abertura da fase recursal.

Art 17. Nas licitações será assegurado, como critério de desempate,
preferência de contratação para as MEIs, MEs e EPPs.

§ 1° Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas
apresentadas pelas MEIs, MEs e EPPs sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à
proposta mais bem classificada.

§ 2° Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1° será
de 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

§ 3° Para o desempate, a MEI, ME ou EPP observará preço inferior ao da
proposta mais bem classificada.

§ 4° Acaso a melhor proposta seja desde logo aquela apresentada por MEI, ME
ou EPP, e esta ao final não seja contratada, poderão ser convocadas MEIs, MEs e EPPs que se
enquadrarem nos termos dos §1° ou § 2°, na ordem classificatória, para que apresentem oferta
melhor que aquela da licitante não contratada.

§ 5° Não havendo MEI, ME ou EPP enquadrada nos termos dos § 1° ou § 2°, ou
acaso estas não tenham interesse em ofertar melhor proposta, serão convocados os licitantes
remanescentes, na ordem classificatória, não mais se aplicando o beneficio estabelecido neste
artigo.

Art. 18. Para efeito do disposto no art 15, ocorrendo o empate, proceder-se-á
da seguinte forma:

I - a MEI, ME ou EPP mais bem classificada será convocada para poder
apresentar nova proposta de preço que seja inferior àquela considerada vencedora do certame,
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - não ocorrendo à contratação da MEI, ME ou EPP, na forma do inciso l,
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos § 1° e § 2°
do art. 15, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEIs, MEs e EPPs
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § 1° e § 2° do art. 15 será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

§ 1° Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput, o contrato
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

§ 2° O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial
não tiver sido apresentada por MEI, ME ou EPP.



§ 3° No caso de Pregão, a MEI, ME ou EPP melhor classificada será convocada
para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos
lances, sob pena de preclusão, observado o disposto no inciso III do caput.

Art. 19. Para minimizar o risco de conluio ou fraude no procedimento, a
comunicação, aos demais licitantes, de quais são as MEIs, MEs e EPPs, só deverá ocorrer a
partir da fase de desempate, referida no art. 16.

Art. 20. Nas contratações públicas municipais, será concedido tratamento
diferenciado e simplificado para as MEIs, MEs e EPPs objetivando a promoção do
desenvolvimento económico e social no âmbito municipal, a ampliação da eficiência das políticas
públicas e o incentivo à inovação tecnológica, pelo apoio aos arranjos produtivos locais.

Art. 21. Para o cumprimento do disposto no art 19 desta Lei Complementar, a
Administração, sempre que possível, realizará processo licitatórío:

I - destinado exclusivamente à participação de MEIs, MEs e EPPs, nas
contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

II - em que seja exigida dos licitantes a subcontratação de MEIs, MEs e EPPs,
desde que o percentual máximo do objeto a ser subcontratado não exceda a 30% (trinta por
cento) do total licitado;

III - em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto
para a contratação de MEIs, MEs e EPPs, em certames para a aquisição de bens e serviços de
natureza divisível.

§1° Os casos dos incisos l a III deste artigo deverão vir expressos no
instrumento convocatório.

§ 2° O valor licitado por meio do disposto neste artigo não excederá a 25% (vinte
e cinco por cento) do total licitado em cada ano civil.

§ 3° Na hipótese do inciso II do caput deste artigo:

I - o instrumento convocatório especificará o percentual mínimo do objeto a ser
subcontratado, e estabelecerá que as MEIs, MEs e as EPPs a serem subcontratadas deverão
estar indicadas e qualificadas nas propostas dos licitantes com a descrição dos bens e serviços
a serem fornecidos e respectivos valores;

II - os empenhos e pagamentos do órgão ou entidade da Administração serão
destinados diretamente às MEIs, MEs e EPPs subcontratadas;

III - é vedada a exigência de subcontratação de itens determinados ou de
empresas específicas;

IV - será comprovada a regularidade fiscal e trabalhista da contratante e das
MEIs, MEs e EPPs subcontratadas, como condição de assinatura do contrato, bem como ao
longo da vigência contratual, sob pena de bloqueio de pagamento ou rescisão;

V- a empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual
originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou a entidade
contratante; e

VI - demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação, nos termos do inciso
V, a Administração poderá transferir a parcela subcontratada à empresa contratada, se já
iniciada a execução.



§ 4° A cota reservada de que trata o inciso III do capuí deste artigo:

I - não impede a contratação de MEl, ME ou EPP na totalidade do objeto;

II - quando não houver vencedor, poderá ser adjudicada ao vencedor da cota
principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço
do primeiro colocado;

III - quando vencida pela mesma empresa que venceu a cota principal, a
contratação observará o preço desta, se for o menor que o obtido na cota reservada.

Art 22. Não se aplica o disposto no art. 20 desta Lei Complementar quando:

I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as MEIs, MEs e
EPPs não forem expressamente previstos no instrumento convocatório:

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados
como MEIs, MEs e EPPs sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento convocatório;

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as MEIs, MEs e EPPs não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado;

IV - a licitação for dispensável ou inexigível.

§1° A exigência referida no inciso II do capuf do art. 20 não será aplicada
quando o proponente for MEl, ME ou EPP, ou for consórcio, composto em sua totalidade por
MEl, ME e EPP.

§2° As contratações diretas. em casos de licitação dispensável ou inexigível,
serão, quando conveniente ao interesse público, realizadas preferencialmente com MEIs, MEs
ou EPPs sediadas no Município.

Art. 23. Para viabilizar a ampliação da participação das MEIs, MEs e das EPPs
nas licitações, a Administração buscará:

I - instituir cadastro próprio de fornecedores, ou adequar os eventuais
existentes, para identificar as MEIs, MEs e as EPPs sediadas no Município, com as respectivas
linhas de fornecimento de bens e serviços, de modo a facilitar a notificação das licitações e a
formação de parcerias e subcontratações;

II - estabelecer e divulgar amplamente um planejamento anual de contratações
públicas a serem realizadas, com estimativa de quantitativo e das datas de realização;

III - padronizar e divulgar as especificações dos bens e serviços a serem
contratados, de modo a orientar as MEIs, MEs e as EPP, a fim de que estas possam adequar
seu processo produtivo.

Parágrafo único. A divulgação referida no inciso II dar-se-á, quando possível, pela
Internet, no sítio oficial do Município e publicado no quadro de avisos na sede do poder público
municipal.

Seção II

Do Estímulo ao Mercado Local



Ari 24 A Administração incentivará a realização de feiras de pequenos
prestadores, produtores, artistas e artesãos, assim como apoiará missão técnica para exposição
e venda de produtos e serviços de pequenos empreendedores locais em Municípios vizinhos.

CAPÍTULO IV

DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E A CAPITALIZAÇÃO

Art 25.0 Município estimulará o crédito e a capitalização dos empreendedores
das MEIs, MEs e EPPs, mediante recursos do seu orçamento anual ou de fundos municipais, a
serem utilizados para o apoio a programas de crédito e garantias, isolada ou suplementarmente
aos programas instituídos pelo Estado ou pela União, de acordo com Lei especifica e
regulamentação própria.

Art. 26. A Administração buscará fomentar e apoiar a criação de:

I - linhas de microcrédito operacionalizadas por meio de instituições, tais como
cooperativas de crédito, sociedades de crédito ao empreendedor e Organizações da Sociedade
Civil de Interesse Público (OSCIP) dedicadas ao microcrédito com atuação no âmbito do
município ou da região;

II • estruturas legais focadas na garantia de crédito com atuação no âmbito do
Município;

III • cooperativas de crédito e outras instituições financeiras, públicas e privadas,
que tenham como finalidade a realização de operações de crédito para MEI, ME e EPP.

CAPÍTULO V

DAS OUTRAS MEDIDAS DE APOIO

Art 27. Para o cumprimento do disposto nesta lei, bem como para desenvolver
e acompanhar políticas públicas voltadas às MEts, MEs e EPPs, a administração pública
municipal deverá incentivar e apoiar a criação de fóruns com a participação dos órgãos públicos
competentes e das entidades vinculadas ao setor.

Parágrafo único. A participação de instituições de apoio ou representação em
conselhos e grupos técnicos também deverá ser incentivada e apoiada pelo poder público.

Art 28. Fica o Poder Público Municipal autorizado a implantar programa para
fornecimento de sinal de Internet em banda larga via cabo, rádio ou outra forma, inclusive
wireless (Wi-Fi), para pessoas fisicas, jurídicas e órgãos governamentais do município.

CAPÍTULO VI

DO REGIME TRIBUTÁRIO

Art. 29. Às MEIs, MEs e EPPs optantes aplica-se, em âmbito municipal, o
regime tributário estabelecido pela Lei Complementar n° 123, de 2006, Lei Complementar n° 127



de 2007 e a Lei Complementar n° 128 de 2008, observados os requisitos específicos e hipóteses
de exclusão, e atendidas às faixas limites de faturamento.

Art. 30. As MEIs, MEs e EPPs que se encontrem sem movimento há mais de 3
(três) anos poderão dar baixa nos registros municipais, independentemente do pagamento de
débitos tributários, taxas ou multas devidas pelo atraso na entrega das respectivas declarações
nesses períodos, o que igualmente não extinguira o débito.

§ 1° Os órgãos municipais terão o prazo de 60 (sessenta) dias para efetivar a
baixa nos respectivos cadastros, findo o qual, não havendo manifestação da Administração,
presumir-se-á a baixa dos registros das MEIs, MEs e EPPs.

§ 2° A baixa não impede que, posteriormente, sejam lançados ou cobrados
tributos e respectivas penalidades decorrentes da simples falta de recolhimento, ou da prática,
comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial, de outras irregularidades
praticadas pelos empresários, MEIs, MEs ou EPPs, ou por seus sócios ou administradores nos
casos das MEs ou EPPs, reputando-se como solidariamente responsáveis, em qualquer das
hipóteses referidas neste artigo, os titulares, os sócios e os administradores do período de
ocorrência dos respectivos fatos geradores ou em períodos posteriores.

§ 3° Os titulares ou sócios também são solidariamente responsáveis pelos
tributos ou contribuições que não tenham sido pagos ou recolhidos, inclusive multa de mora ou
de ofício, conforme o caso, e juros de mora.

§ 4° A critério da Administração, o débito poderá ser lançado diretamente em
nome dos sócios.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 31. Fica instituído o "Dia Municipal do Micro Empreendedor Individual, da
Micro Empresa e da Empresa de Pequeno Porte", e que será comemorado em 25 de Abril de
cada ano.

Parágrafo único. No dia referido no capuf, será realizada audiência pública na
Câmara Municipal, em que poderão ser ouvidas entidades representativas do setor interessado,
a fim de viabilizar o debate sobre propostas de fomento aos pequenos negócios e melhorias da
legislação.

Art. 32. Publicada a presente Lei, o Executivo expedirá em até (120) dias as
instruções que se fizerem necessárias à sua execução por regulamento ou por decreto, podendo
determinar a atualização das faixas de limite de faturamento estabelecidas no art 1C

observando-se, em qualquer caso, os valores reciprocamente adotados pelo Estado da Paraíba.

o

Art. 33 Fica o Poder Executivo autorizado a conceder parcelamento de débitos
fiscais ou não, em até 100 meses, para as atividades económicas beneficiadas pela presente lei,
sendo que o valor mínimo das parcelas será de R$ 40,00 (quarenta reais).

Art. 34 O Poder Executivo fica autorizado a implementar os atos e normas
necessárias visando ajustar a presente Lei às normas estabelecidas pelo Comité Gestor do
Simples Nacional-CGSN, em conformidade com o disposto na Lei Complementar Federal n° 123
de 14 de Dezembro de 2006.



Art. 35 Ficam revogados os benefícios fiscais já concedidos na legislação
municipal em vigor.

Art. 36 Para as hipóteses não contempladas nesta Lei, serão aplicadas as
diretrizes da Lei Complementar Federal n° 123 de 14/12/2006.

Art. 37 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a
partir do primeiro dia útil subsequente à sua publicação.

Art 38. Revogam-se as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Caturité - PB, em 22 de Junho de 2009.

JOSÉ GERVAZIOf DA CRUZ
Prefeito Municipal
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LEI N°. 186/2009. DE 10 DE AGOSTO DE 2009.

CRIA A ESCOLA RURAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica criada no Município de Caturité - PB a Escola Rural para que será
denominada "Escola Municipal Rural de Ensino Fundamental Maria Veríssimo de Sousa".

Art 2° A Escola Municipal Rural funcionará no prédio da Escola Municipal de Ensino
Fundamental António Trovão de Melo enquanto não estiver seu prédio próprio.

Art 3°. Na Escola Municipal Rural de Ensino Fundamental será fornecida a
educação básica do 6° ano ao 9° ano com as adaptações necessárias a sua adequação as
peculiaridades da vida no campo.

Art. 4°. As despesas decorrentes da implantação da Escola Municipal Rural de
Ensino Fundamental correrão por conta de dotação orçamentaria própria, estabelecida em Lei
Municipal própria..

Art. 5°. A Escola Municipal Rural de Ensino Fundamental é vinculada ao Município.

Art 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 7° Revogam-se as disposições em contrário, esta Lei terá sua vigência retroativa
a 16 de Fevereiro de 2009.

Caturité - PB, 10 de Agosto de 2009.

José G«fvàzio/da Cruz
Prefeito Constitucional
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LEI N°. 187 / 2009. DE 14 DE SETEMBRO DE 2009.

Institui a Contribuição de Iluminação Pública - CIP e dá
outras providências.

O Senhor JOSÉ GERVÁSIO DA CRUZ, Prefeito Constitucional do Município de Caturité, Estado
da Paraíba.

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, usando as
atribuições que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1° - Fica instituída a "Contribuição de Iluminação Pública - CIP", que tem como fato
gerador o atendimento do custeio dos encargos referentes ao fornecimento de energia elétrica
sob a responsabilidade do Município.

§1° - Para efeito de lançamento, considerar-se-á contribuinte toda pessoa
fisica ou jurídica que tenha residência, domicílio, escritório, casa
comercial, fábrica ou similares em logradouros ou vias, servido ou não
por Iluminação Pública e ligado à rede de energia elétrica da
concessionária local.

§2° - A contribuição incidirá sobre os imóveis localizados:

a) em ambos os lados das vias públicas, mesmo que as luminárias
estejam instaladas em apenas um dos lados;

b) em todo o perímetro das praças públicas, independentemente da
distribuição das luminárias; e

c) em todo o perímetro urbano e rural mesmo sem Iluminação Pública.

§3° - Os imóveis ainda não ligados à rede da concessionária não estão sujeitos
às contribuições prescritas no artigo 4° desta Lei.

§4° - Será responsável pelo pagamento da "Contribuição de Iluminação Pública
- CIP" o titular responsável pelo uso do imóvel ligado à rede energia
elétrica da concessionária.



ARTIGO 2° - A contribuição criada pela presente Lei será devida pelos contribuintes usuários
dos imóveis classificados, no cadastro da concessionária, como Residenciais, Industriais,
Comerciais, Rurais, Serviços e Outras Atividades, Poder Público e Serviço Público.

Parágrafo Único - Ficam excluídos do pagamento da contribuição instituída nesta Lei, as
unidades consumidoras de energia classificadas como Poderes Públicos Municipais e as
unidades consumidoras pertencentes à concessionária.

ARTIGO 3° - Entende-se por Iluminação Pública aquela que esteja direta e regularmente ligada à
rede de distribuição da concessionária responsável pela distribuição de energia elétrica no
Município e sirva exclusivamente a via pública ou qualquer logradouro público de acesso
permanente.

ARTIGO 4° - O valor da Contribuição de Iluminação Pública - CIP será cobrado em duodécimos,
sempre baseado em percentuais do módulo da tarifa de Iluminação Pública vigente estabelecida
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, nos limites abaixo estabelecidos:

CLASSE

RESIDENCIAL

RESIDENCIAL

RESIDENCIAL

RESIDENCIAL

RESIDENCIAL

RESIDENCIAL

RESIDENCIAL

INDUSTRIAL

INDUSTRIAL

COMERCIAL

COMERCIAL

COMERCIAL

COMERCIAL

COMERCIAL

COMERCIAL

RURAL

RURAL

RURAL

RURAL

RURAL

PODER PÚBLICO FEDERAL

PODER PÚBLICO ESTADUAL

PODER PÚBLICO MUNICIPAL

SERVIÇO PÚBLICO

Grupo A - H

FAIXA DE CONSUMO

(KWh)

0 30

31 - 50

51 -80

81 -100

101 - 200

201 - 300
acima de 300

0 - 50

Acima de 50

0 - 50
51 - 80

81 - 100

101 - 200

201 - 300

acima de 300

0 - 50

51 - 80
81 - 100
101 - 200

Acima de 300

TODOS

TODOS

TODOS

TODOS

TODOS

PERCENTUAL DA TARIFA DE ILUM. PÚBLICA

0,00

1,00

2,00

2,50

4,50

6,50

7,00

4,00

6,00

1,50

3,00

3,50

5,50

7,50

8,00

0,00

1,00

1,50

2,00

3,00

14,00

14,00

0,00

14,00

14,00



ARTIGO 5° - Caso a renda obtida pela arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública -
CIP seja inferior ao valor dos custos previstos nos artigos 1° e 6° desta Lei, a Prefeitura pagará o
complemento da fatura apresentada pela concessionária, mediante a utilização de recursos
próprios, o qual deverá ser efetuado no prazo legal, nos termos da Resolução 456/2000, da
ANEEL.

ARTIGO 6° - A cobrança da Contribuição de Iluminação Pública - CIP será feita pela Prefeitura
Municipal por intermédio da concessionária através das contas mensais de fornecimento de
energia elétrica desta.

Parágrafo 1° - Para atender ao disposto neste artigo, fica o Poder Executivo Municipal autorizado
a celebrar convénio com a concessionária de distribuição de energia elétrica do Estado da
Paraíba.

Parágrafo 2° - A concessionária fica eximida de qualquer responsabilidade pelo não pagamento
da Contribuição de Iluminação Pública - CIP por parte do contribuinte.

ARTIGO 7° - Pela prestação dos serviços de arrecadação da CIP, pagará a Prefeitura à
concessionária uma Taxa de Administração, cujo montante e base de cálculo deverão ser
expressamente previstos no Convénio a ser celebrado entre as partes.

ARTIGO 8° - Uma vez firmado o convénio de que trata o artigo anterior, fica a concessionária
autorizada a empregar a receita da arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública - CIP no
pagamento das despesas previstas nesta Lei, inclusive aquelas decorrentes do custo envolvido
na airecadação da CIP, em montante a ser fixado em Convénio, conforme estabelecido no artigo
7° desta lei.

ARTIGO 9° - Respeitada a responsabilidade da Prefeitura Municipal pela prestação dos serviços
públicos de iluminação pública, e seu respectivo pagamento, conforme disposto nesta Lei, a
Prefeitura Municipal poderá contratar os serviços da concessionária para operação, manutenção,
melhoramentos e ampliação, mediante convénio especifico, a preços compatíveis com a
natureza do serviço.

Artigo 10 - A receita auferida pela Prefeitura Municipal, em virtude da presente Lei, estará sendo
incluída anualmente, nos termos ora aprovados, na disponibilidade orçamentaria do Município,
para fins exclusivos de pagamento das despesas definidas no artigo 1° deste Instrumento.

ARTIG011 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

ARTIGO 12 - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Caturitè - PB, em 14 de Setembro de 2009.

JOSÉ GERVAZIQDA CRUZ
Prefeito Municipal
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LEI N°. 188/2009. DE 14 DE SETEMBRO DE 2009.

Modifica o Artigo 2° da Lei n°. 152/2007, de 12 de
abril de 2007, revoga a Lei n°. 179/2009, de 20 de
maio de 2009, e dá outras providências.

0 PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - ESTADO DA PARAÍBA,
no uso de suas atribuições e calcado na Lei Federal n°. 11.494, Lei Orgânica do Município e
demais Legislação em vigor,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1° O Art. 2° da Lei n°. 152/2007, de 12 de abril de 2007, passará a ter a seguinte redação:

1 - 02 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos 01 (um), da
Secretaria Municipal de Educação;

11-01 (um) representante dos Professores da Educação Básica Pública;

II - 01 (um) representante dos Diretores das Escolas Básicas Públicas;

III - 01 (um) representante dos Servidores Técnico-administrativos das Escolas Básicas
Públicas;

IV - 02 (dois) representantes dos Pais de Alunos da Educação Básica Pública;

V - 02 (dois) representantes dos Estudantes da Educação Básica Pública, um dos quais
indicados pela Entidade de Estudantes Secundaristas.

Art. 2° Revoga-se a Lei n°. 179, de 20 de maio de 2009.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 14 de Setembro de 2009.

JOSÉ GERVAZIO DA CRUZ
Prefeito Municipal
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LEI N°. 189/2009. DE 05 DE OUTUBRO DE 2009.

MODIFICA A LEI N° 012, DE 13 DE OUTUBRO DE 1997, LEI N° 028, DE 06 DE
AGOSTO DE 1998, LEI N° 038, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1998, LEI N° 045, DE
29 DE JUNHO DE 1999, REVOGA A LEI N° 166, DE 11 DE FEVEREIRO DE
2008, DISPÕE SOBRE O CONCURSO PÚBLICO, CRIA CARGOS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Art 1°. Ficam criados os cargos de provimento efetivo abaixo enumerados,
alterando-se o número de vagas, as áreas, os padrões e a remuneração a seguir descritos:

Denominação
do cargo

Auxiliar de
Enfermagem

Enfermeiro do
PSF

Motorista

N° de
vagas
criadas
03

02

04

Carga
horária /
Semanal
40 h

40 h

40 h

Requisito

Ensino médio completo e
curso de habilitação
específica
Curso superior completo na
área e Registro no Conselho
Profissional
Possuir 1a fase do ensino
fundamental e CNH categoria
D

Vencimento
(cm RS)

R$465,00

R$860,83

R$465,00

Art 2°. Ficam criadas novas vagas nas áreas e cargos abaixo-relacionados:

Denominação do
cargo

Médico PSF

Bioquímico

N° de
vagas
criadas
02

01

Carga
horária /
Semanal
40 h

40h

Requisito

Curso Superior Completo na área
e registro no Conselho
Profissional
Curso Superior Completo na área
de Farmácia / Bioquímica e
Registro no Conselho

Vencimento
(em RS)

R$1.200,00

RS 860,83



Odontólogo do
PSF
Assistente social

Agente
administrativo
Auxiliar
administrativo
Coveiro
Gari
Auxiliar de
Serviços Gerais
da Zona Urbana
Auxiliar de
Serviços Gerais
da Zona Rural
Eletricista

Pedreiro

Agente de
Combate às
Endemias
Agente de
Vigilância sanitária
Auxiliar de
Consultório
Dentário
Fisioterapeuta

Nutricionista

Operador de
trator de pneus

Operador de
máquinas
pesadas

Psicólogo Clínico

Psicólogo
Educacional
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40h
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40h
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Curso Superior Completo e
registro no Conselho Profissional
Curso Superior Completo na área.
Habilitação e registro profissional

Ensino médio completo

Ensino Fundamental completo

Ensino Fundamental completo
1a fase do Ensino Fundamental
1a fase do Ensino Fundamental

1a fase do Ensino Fundamental

Ensino médio completo e
comprovada experiência
profissional de no mínimo 2 anos
1a fase do Ensino Fundamental e
comprovada experiência
profissional de no mínimo 2 anos
Ensino Fundamental Completo.
Curso Introdutório de formação
inicial continuada
Ensino médio completo

Ensino Fundamental Completo e
curso de habilitação na área

Curso Superior Completo na área
e habilitação e registro no
Conselho Profissional
Curso Superior Completo na área
e habilitação e registro no
Conselho Profissional
1a Fase do Ensino
Fundamental e experiência
profissional comprovada de no
mínimo, 2 anos
1a fase do ensino fundamental e
experiência profissional
comprovada de, no mínimo, 2
anos
Curso Superior Completo na área
e habilitação e registro no
Conselho Profissional
Curso Superior Completo na área
e habilitação e registro no

R$860,83

R$ 860,83

R$465,00

R$ 465,00
R$ 465,00
R$ 465,00
R$ 465,00

R$ 465,00

R$465,00

R$465,00

R$465,00

R$465,00

R$465,00

R$ 860,83

R$ 860,83

R$465,00

R$ 465,00

R$ 860,83

R$860,83



Secretário Escolar

Técnico em
Informática

Técnico em
laboratório
Professor de Artes
Professor de
Ciências

Professor de
Educação Física
Professor de
Geografia

Professor de
História
Professor de
Inglês
Professor de
Português
Professor de
Matemática
Professor de
Agricultura e
Zootecnia
Supervisor
Escolar

Orientador Escolar

Bibliotecário
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20h
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20h

20h
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40h

Conselho Profissional
Ensino médio completo

Ensino médio completo. Curso
técnico na área e/ou experiência
profissional de no mínimo 2 anos
comprovada em CTPS
Ensino médio completo. Curso
técnico na área e/ou habilitação
Licenciatura Plena em Pedagogia
Licenciatura Plena em Ciências
Biológicas

Licenciatura Plena em Educação
Física
Licenciatura Plena em Geografia

Licenciatura Plena em História

Licenciatura Plena em Letras com
habilitação em Língua Estrangeira
Licenciatura Plena em Letras

Licenciatura Plena em Matemática

Licenciatura em Ciências Agrárias

Licenciatura Plena em Pedagogia
com Habilitação em Supervisão
Educacional ou Curso de
Pedagogia com Especialização
em Supervisão Escolar
Licenciatura Plena em Pedagogia
com Habilitação em Orientação
Educacional ou Curso de
Pedagogia com Especialização
em Orientação Educacional
Bacharelado em Biblioteconomia

R$465,00

R$465,00

R$465,00

R$705,11
R$705,11

R$705,11

R$705,11

R$705,11

R$705,11

R$705,11

R$705,11

R$705,11

R$705,11

R$705,11

R$705,11

Parágrafo 1°. Mantém-se a redação dos Parágrafos 1° e 2°, do art. 3°, da Lei n°
166/2008, que dispõe sobre os agentes comunitários de saúde.

Parágrafo 2°. Não se aplica a exigência do ensino fundamental completo aos
agentes comunitários que, na data de 06/10/2006, já estivessem desempenhando as atividades
próprias dos Agentes Comunitários de Saúde, nos termos do que determina o art 6°, parágrafo
1°, da Lei Federal n° 11.350/2006.



Parágrafo 3°. A gratificação especial paga aos profissionais da área de saúde
concursados para o Programa de Saúde da Família não se incorpora ao salário.

Parágrafo 4°. Os demais servidores municipais que exercem suas atividades no
âmbito de programas subvencionados com verbas do Governo Federal, caso haja pagamento de
gratificações especiais repassadas pelo Governo Federal, elas não se incorporarão ao salário.

Art. 3°. A Prefeitura Municipal de Caturité realizará concurso público de provas ou de
provas e títulos, para o preenchimento das vagas e cargos ora criados.

Art 4°. O regime jurídico que será aplicado aos servidores públicos que ocuparão os
cargos criados por esta Lei é o estatutário, previsto na Lei Municipal n° 043, de 14 de junho de
199, criado pela Lei Municipal n° 014, de 27 de novembro de 1997.

Art. 5°. As despesas resultantes da aplicação desta Lei corerrão à conta das
dotações orçamentarias consignadas.

Art 6°. As atribuições dos cargos e funções constantes da presente Lei serão
disposta através de Decreto no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 7°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Caturité - PB, em 05 de Outubro de 2009.

^ JOSÉ GERVAZIO/DA CRUZ
Prefeito Municipal



ESTADO OA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
(TmSaGw é <Desenvo£vimentQ

LEI N°. 190/2009. DE 05 DE OUTUBRO DE 2009.

Dispõe sobre o Plano Plurianual
para o período 2010 / 2013.

Art. 1° - Esta lei institui o Plano Plurianual para o quadriénio 2010 a 2013, em
cumprimento ao disposto no Art. 165, § 1° da Constituição Federal, na forma dos seus Anexos, o
qual será executado nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentarias de cada exercício e do
Orçamento Anual.

Art. 2° - São preceitos orientadores do Plano Plurianual:

I - a necessidade de aparelhar e modernizar a Administração para o exercício de uma
ação planejada e sistemática em favor do desenvolvimento do Município;

II - a necessidade de ajustar as práticas e métodos de gestão aos imperativos
constitucionais, em especial, àqueles que se referem as Políticas e a Regularidade da Finanças
Públicas.

III - a importância de reconhecer e potencializar a participação da população na Gestão
dos Recursos, através do Orçamento/Planejamento Participativo.

IV - o propósito de recuperar e valorizar os elementos naturais do Município, em
especial, as suas potencialidades.

V • o propósito de elevar a qualidade da intervenção pública no Município, melhorando
com isso, as condições de nossos habitantes e sua população flutuante;

VI - a indispensabilidade e o avanço que representam, no plano das relações entre
Administração e Sociedade, as parcerias da esfera pública para o desenvolvimento de ações e
programas de interesse da coletividade;

VII • a importância da presença como fator de integração, de economia de recursos, e de
aumento da eficácia da esfera pública no âmbito da região a que pertence o Município.



Art 3° - O Poder Executivo, no prazo de quarenta e cinco dias ajustará as metas ao
valores aprovados pela Câmara Municipal para cada ação.

Art 4° - As codificações de programas e ações deste Plano serão observadas nas Leis
de Diretrizes Orçamentarias, nas lei orçamentarias anuais e nos projetos que o modifiquem.

Art. 5° • A Lei de Diretrizes Orçamentarias de cada exercício financeiro indicará os
programas prioritários a serem incluídos no Projeto de Lei Orçamentaria, com indicação da fonte
de recursos, sendo que o montante das despesas não deverá ultrapassar a previsão das
receitas.

Art 6° - A exclusão ou alteração de programas constantes desta Lei ou a inclusão de
novo programa serão propostas pelo Poder Executivo por meio de projeto de lei especifico,
observado o disposto no Art 7° desta Lei.

Parágrafo Único - O projeto conterá, no mínimo, na hipótese de:

l - inclusão de programa:

a) diagnóstico sobre a atual situação do problema que se deseja enfrentar ou sobre
a demanda da sociedade que se queira atender com o programa proposto;

b) indicação dos recursos que financiarão o programa proposto;

II - alteração ou exclusão de programa, exposição das razões que motivaram a proposta.

Art. 7° - A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentarias e de suas metas,
quando envolverem recursos dos orçamentos do Município, poderão ocorrer por intermédio da
Lei Orçamentaria anual ou de seus créditos adicionais, alterando-se na mesma proporção o valor
do respectivo programa.

Parágrafo Único - Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - efetuar a alteração de indicadores de programas;

II - incluir, excluir ou alterar outras ações e respectivas metas, exclusivamente nos
casos em que tais modificações não envolvam recursos dos orçamentos do Município.

Art 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 05 de Outubro de 2009.

JOSÉ GERVÃZIO/DA CRUZ
Prefeito Municipal
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ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
é <Desem-of(im.ento

LEI N°. 191 / 2009. DE 05 DE OUTUBRO DE 2009.

Dispõe sobre a criação e implementação do
Sistema Municipal de Ensino e do Conselho
Municipal de Educação e dá outras providências.

0 PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATURÍTÉ ESTADO DA PARAÍBA,
Faço saber que a CÂMARA MUNIOPAL aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lu:

TÍTULO l

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei institui o Sistema Municipal de Ensino, em observância ao disposto no Art. 211
da Constituição da República Federativa do Brasil, de 03 de outubro de 1988, nos artigos 8°, 11
e 18 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,

Art. 2° O Sistema Municipal de Ensino é um conjunto coerente e operante, constituído, por
elementos necessários à sua unidade e identidade própria, respeitadas a sua realidade,
diversidade e pluralidade, que permite a elaboração coletiva do projeto político pedagógico do
Município com foco na aprendizagem do educando, a emancipação das escolas e a autonomia
da educação municipal, compreendendo os estabelecimentos, órgãos e instrumentos previstos
no Art. 12 desta Lei.

Art. 3° Para os efeitos desta Lei:

1 - SME é o Sistema Municipal de Ensino;
II - LDB/96 é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei n° 9.394/96;
III - CME é o Conselho Municipal de Educação;
/V - PME é o Plano Municipal de Educação;
V - SEMEC è a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer
VI - CF/88 é a Constituição da República Federativa do Brasil, 03 de outubro de 1.988.

TÍTULO II
DA EDUCAÇÃO



Art. 4° A educação escolar, vinculando-se ao mundo de trabalho e a pratica social, desenvolve-
se, predominantemente, através do ensino, em instituições próprias.

Art. 5° A educação é um direito de todos e dever da família, e do Poder Público, inspirando-se
nos princípios de liberdade e nos ideal de solidariedade humana, tem por fim o pleno
desenvolvimento do educando, sua preparação para o exercício da cidadania e sua qualificação
para o mundo do trabalho.

TÍTULO III
DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL

Art. 6° A educação municipal em observância ao disposto na LDB/96, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional, compreende os processos de formação desenvolvidos
na família, na convivência humana, no trabalho, nas manifestações culturais, nas instituições
municipais de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil de
Caturité.

Art. 7° O ensino ministrado nas escolas municipais observará os seguintes princípios:

I - idênticas condições para o acesso e permanência no ambiente escolar;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o

saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos mantidos pelo Município;
VII - valorização dos profissionais da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta lei;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

Art. 8° O Poder Público Municipal efetivará a educação escolar pública garantindo:

l - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso
na idade própria;

H - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades
especiais, preferencialmente na rede regular de ensino;

III - atendimento gratuito em creches e prè-escolas às crianças de zero a seis anos de idade;
IV - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
V - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades

adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem
trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;

VI - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

Vil - padrões mínimos de qualidade de ensino definido como a variedade e quantidade
mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de
ensino e aprendizagem.
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Art 9° O Poder Público Municipal incumbir-se-á de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do Sistema Municipal de
Ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e do Estado da
Paraíba;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do Sistema Municipal de

Ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escola, e, com prioridade, o ensino

fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem
atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e
desenvolvimento do ensino.

Art. 10 O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão de
Caturité, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou
outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público Municipal
para exigi-lo.

§ 1° Compete ao Município, em regime de colaboração com o Estado, assistido pela União:

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos
que a ele não tiveram acesso;

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais e mães ou responsáveis, pela frequência à escola.

§ 2° O Poder Público Municipal assegurará, em primeiro lugar, o acesso ao ensino obrigatório, nos
termos deste artigo, contemplando outros níveis e modalidades de ensino, de conformidade com as
prioridades constitucionais e legais.
§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no
Poder Judiciário, na hipótese do § 2° do Art. 208 da CF/88, sendo gratuita e de rito sumário a
ação judicial correspondente.
§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do
ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.
§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público Municipal criará
formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da
escolarização anterior.

TÍTULO IV
Do SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO

CAPÍTULO l
Da Abrangência e Composição

Art. 11 O Sistema Municipal de Ensino abrange as instituições do ensino fundamental e de
educação infantil, mantidas pelo Poder Público Municipal, aquelas de educação infantil criada e
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mantidas pela iniciativa privada, os órgãos colegiados e administrativo da educação municipal,
bem como os instrumentos metodológicos e elementos normativos necessários ao seu
funcionamento e ao desenvolvimento do ensino.

Art. 12 O Sistema Municipal de Ensino compreende:

I - a Secretaria de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer
II - o Conselho Municipal de Educação;
III - o Plano Municipal de Educação;
IV - as suas Normas Complementares;
V - as instituições do ensino fundamental, e de educação infantil criadas e mantidas peto Poder Público
Municipal e as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada

CAPÍTULO II
Dos Órgãos

Seção l
Do Órgão Gestor

Art. 13 A Secretaria da educação e Cultura será o órgão gestor do Sistema Municipal de
Ensino, com regimento interno próprio, incumbindo-se ainda de:

I - gerir a rede de escolas municipais;
II - coordenar o processo de discussão e definição das políticas municipais de educação,

através do PME, em articulação com o CME e com a Câmara Municipal;
III - definir prioridades, estratégias e ações para cumprimento das responsabilidades

municipais com a educação;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar as escolas municipais e instituições privadas de

Educação Infantil ouvida o CME;
V - garantir e regulamentar as condições para uma gestão democrática, descentralizada do

SME e que permita a efetiva emancipação das escolas;
VI - propiciar as condições para a construção do prpjeto político pedagógico da escola,

enfocando-se a aprendizagem dos educandos e participação dos profissionais da educação
na sua elaboração, como também a da comunidade local;

VII - organizar os dados do SME;
VIII - elaborar seu planejamento estratégico e favorecer o das escolas;
IX - elaborar e alterar seu regimento interno e seu organograma;
X - atualizar o Plano de Carreira do Magistério (Lei n° 004/2003), ouvidos os profissionais da

educação, em articulação com o CME;
XI - definir os padrões mínimos para o funcionamento das escolas, ouvido o CME;
XII - desenvolver programas de capacitação e atualização do magistério e do pessoal

técnico-administrativo; em articulação com o CME;
XIII - subsidiar e participar da elaboração do orçamento para a educação;
XIV - institucionalizar as medidas introduzidas no SME;
XV - implementar o regime de colaboração e parcerias, ouvido o CME das diretrizes e

parâmetros curriculares e subsidiar as escolas na sua discussão;
XVI - conhecer e buscar fontes de financiamentos dos projetos educacionais, culturais e

esportivos;
XVII - elaborar e implementar programas e políticas municipais de esportes e de cultura,

ouvidos os colegiados;



XVIII - subsidiar as escolas nos programas de alimentação e saúde do escolar;
XIX - gerir o programa do transporte do escolar;
XX - orientar e supervisionar pedagogicamente as escolas;
XXI - apoiar administrativamente as escolas;
XXII - desenvolver estudos e pesquisas para subsidiar as ações educacionais no Município;
XXIII - organizar e definir seu quadro de pessoal técnico-administrativo.

Parágrafo único. O Poder Público Municipal terá um prazo de 60 (sessenta) dias, contado da
publicação desta Lei, para aprovar o regimento da Secretaria de Educação, Cultura, turismo e
Desporto.

Art 14 São órgãos colaboradores da Secretaria de Educação Cultura, turismo e Desporto
ajustando-se a esta Lei no que couber:

l - o Conselho de Alimentação do Escolar integra-se ao SME, instituído pela Lei n° 0092 de 11
de Abril de 2001

Seção II
Do Órgão Normativo

Art. 15 O Conselho Municipal de Educação - criado por esta Lei - é o órgão colegiado do
Sistema Municipal de Ensino, representativo da comunidade, em observância ao disposto no Art.
11eArt18daLDB/96.

Art 16 O Conselho Municipal de Educação terá funções consultiva, fiscalizadora e deliberativa, e
competência normativa, constituindo-se no instrumento mediador entre a sociedade civil e o Poder
Público Municipal na discussão, elaboração e implementação das políticas municipais òe educação, da
gestão democrática do ensino público e na defesa da educação de qualidade para todos os munícipes.
Parágrafo único. O CME incumbir-se-á de:

I - elaborar normas complementares para o SME;
II - elaborar normas para autorização, credenciamento, e supervisão das instituições do SME;
III - acompanhar, controlar e avaliar a execução de planos, programas, projetos e experiências

inovadoras na área da educação municipal;
IV - acompanhar e controlar a aplicação dos recursos públicos destinados à educação;
V - manifestar-se previamente sobre acordos, convénios e similares, inclusive de

municipalização, a serem celebrados pelo Poder Público Municipal com as demais
instâncias governamentais ou do setor privado;

VI - conhecer a realidade educacional do Município e propor medidas aos poderes públicos
para a melhoria do fluxo e do rendimento escolar;

VII - emitir pareceres sobre assuntos educacionais e questões de natureza pedagógica que lhe forem
submetidas peto Executivo ou Legislativo municipais, e por entidades de âmbito municipal;

VIII - elaborar e alterar o seu regimento interno;
IX - fiscalizar o cumprimento das disposições constitucionais, legais e normativas em matéria

de educação;
X - atualizar o Plano de Carreira do Magistério (Lei N°.028 de 26 de Agosto de 1998), os

profissionais da educação, em articulação com a Secretaria de Educação Cultura, Turismo
, Desporto e lazer.



XI - elaborar, evitando multiplicidade e pulverização de matérias, as diretrizes curriculares
adequadas às especificidades locais;

XII - estabelecer as diretrizes de participação da comunidade escolar e local na elaboração das
propostas pedagógicas das escolas e no PME;

XIII - instituir comendas, medalhas e prémios para homenagear personalidades defensoras da educação;
XIV - cdaboraro)maSECnaeJaborac^dodiagnóstkx)eriassduçofô

educação no Município, especialmente na aprovação do PME;
XV - exercer outras atividades previstas em outros dispositivos legais.

Art. 17 O CME será constituído por 12(doze) membros representando respectivamente:

I - a secretaria de Educação, Cultura, Turismo,, Esporte e Lazer.
II - a direção das escolas públicas;
III - os pais ou mães dos alunos (as);
IV - os professores da rede pública;
V - as igrejas;
VI - o conselho tutelar;
VII - a equipe pedagógica das escolas públicas;
VIII - dos alunos maior de 18 anos;
IX - a secretaria da ação social;
X - a secretaria da saúde;
XI - o poder executivo;
XII - representante dos servidores técnico-administrativo das escolas públicas.

Art. 180 mandato dos membros do conselho será de 2 (dois) anos, permitida uma recondução
consecutiva.

Art. 19 Os membros do CME, com exceção daquele previsto no inciso l do artigo Art. 17, serão
indicados por seus pares (titular e suplente) ao Prefeito que os designará para exercer suas
funções.

PARÁGRAFO ÚNICO: o suplente só participará das reuniões quando o titular não poder
participar e ser comunicado oficialmente com dois dias de antecedência.

Art. 20 As funções dos membros do CME não serão remuneradas.

Art. 21 As reuniões ordinárias do CME serão realizadas mensalmente, podendo haver
convocação extraordinária.

Art. 22 O CME terá o prazo de três meses, contado a partir da sua instalação, para a elaboração do
Plano Municipal de Educação.

CAPÍTULO III
Do Plano Municipal de Educação

Art. 23 O Poder Público Municipal, respeitando o Art. 3° da LDB/96, propiciará condições e meios
para a gestão da educação, especialmente dotando os agentes e órgãos com instrumentos,
mecanismos e metodologias modernas de planejamento que possibilitem a elaboração do Plano



Municipal de Educação, em sintonia com a Lei n° 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que aprovou o
Plano Nacional de Educação.

Art. 24 A SEC em consonância com o que trata o inciso l do Art. 11 da LDB/96, integrar-se-á ás
políticas e planos educacionais da União e do Estado da Paraíba, elaborando o PME e
compatibilizando-o com o Plano Nacional de Educação e o Plano Estadual de Educação da
Paraíba, observando-se as diretrizes e bases da educação nacional, que será submetido à
aprovação da Câmara Municipal, visando o desenvolvimento do ensino no Município.

§ 1° O PME será aprovado por lei específica, ouvido o CME.

§ 2° O PME terá diretrizes, observando os seguintes elementos e princípios:

I - diagnóstico e realidade socioeducacional e histórica;
II - dados geográficos e económicos, e aspectos culturais;
III - diagnóstico das necessidades socioeducacionais;
IV - diretrizes pedagógicas e orientações metodológicas;
V - respeito à realidade local;
VI - proposta pedagógica com foco na aprendizagem do educando;
Vil - gestão democrática das escolas;
VIII - autonomia pedagógica e dos recursos financeiros das escolas;
IX - participação da comunidade escolar e local na sua elaboração;
X - metas a serem alcançadas e cronograma de execução;
XI - os meios e instrumentos disponíveis;
XII - recursos financeiros disponíveis;
XIII - alternativas financeiras;
XIV - parcerias e convénios com organismos e entidades.

§ 3° O PME, especialmente, observará os meios para promover a educação ambiental em todos
os níveis de ensino e a conscientização pública para preservação do meio ambiente, bem como
o que determina a Lei n° 9.795/99 que dispõe sobre a educação ambiental e institui a Política
Nacional de Educação Ambiental.

Art 25 O CME participará da discussão e elaboração do PME, cabendo-lhe, juntamente com a
SEC a coordenação, supervisão e assessoramento de todo o processo, especialmente zelando
pela observância das normas legais e participação da comunidade local e escolar.

Art. 26 O PME, contendo a proposta educacional do Município e procurando articular as ações e
iniciativas, agentes e órgãos competentes de todo o conjunto da educação no âmbito municipal, será
construído com a efetiva participação coletiva, especialmente dos profissionais da edxação e da
comunidade local, no prazo de seis meses, contado a partir da instalação do CME, com duração de
dez anos.

Parágrafo único. O CME, especialmente, velará pela observância das normas legais e
participação da comunidade local e escolar na elaboração do PME.

CAPÍTULO IV
Das Normas Complementares



Art. 27 O CME incumbir-se-á de baixar normas para o SME, de forma a favorecer a adequação
da legislação nacional às peculiaridades locais, desde que sejam complementares às normas
superiores responsáveis por assegurar a necessária unidade normativa da educação em todo o
país.

Art. 28 As instituições de ensino públicas e privadas componentes do SME obrigam-se a cumprir e
reger-se pelas normas complementares emanadas do CME.

CAPÍTULO V
Das Instituições de Ensino

Seção l
Dos Estabelecimentos

Art. 29 O SME - no que tange às instituições componentes - compreende as instituições do
ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público Municipal, bem
com as de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada.

Seção II
Das Incumbências dos Estabelecimentos

Art. 30 As instituições de ensino, integrantes do SME, respeitarão os preceitos desta Lei,
incumbindo-se de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da

sociedade com a escola;
VII - informar os pais e responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos alunos, bem como

sobre a execução de sua proposta pedagógica.

Seção III
Da Gestão Escolar

Art. 31 O Poder Público Municipal assegurará as condições para a gestão democrática dos
estabelecimentos de ensino público, na educação básica, dotando-as progressivamente, de
acordo com as suas peculiaridades, de autonomia pedagógica e administrativa, e da gestão
financeira, observando o disposto no Art 206, VI da CF/88, nos Arts. 12,13,14 e 15 da LDB/96,
possibilitando especialmente a participação:

I - dos profissionais da educação na elaboração do projeto da escola;
II - das comunidades escolar e locais em conselhos escolares.

Art 32 As escolas serão dirigidas por profissionais habilitados escolhidos segundo normas
especificas emanadas no Estatuto do Magistério ou legislação vigente no município.



Parágrafo único. A norma específica definirá o número de dirigentes para cada escola,
observando o número de matriculas, pessoal, localização, infra-estrutura e demais critérios
necessários ao bom funcionamento da escola.

Art 33 As escolas públicas elaborarão o seu Projeto Pedagógico com foco na aprendizagem do educando
e com a participação efetiva da comunidade escolar e local.

Art. 34 As escolas públicas terão regimento próprio e estrutura aprovados pelo CME em que
zelarão e estimularão a participação comunitária, a gestão democrática e a qualidade do ensino.

Art. 35 As escolas públicas terão autonomia para implementação do Projeto Pedagógico, sendo-
lhes asseguradas as condições pedagógicas, administrativas e financeiras, definidas pelo CME e
aprovadas pela SEC para tal finalidade.

TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 36 O Poder Público Municipal, especialmente, instalará o CME, no prazo de trinta dias,
contado da publicação desta Lei.

Art. 37 A SEC em articulação com o CME, ouvidos os profissionais da educação, atualizará o
plano de carreira do magistério para ajustar-se à presente Lei.

Art. 38 O Poder Público Municipal comunicará as decisões desta Lei à Secretaria Estadual da
Educação Cultura, Turismo e Desporto da Paraíba e ao Conselho Estadual de Educação da
Paraíba.

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 05 de Outubro de 2009.

JOSÉ GERVAZI00A CRUZ
Prefeito Municipal



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
Trabaflw é (Desmvofvimento

LEI N°. 192/2009. DE 16 DE NOVEMBRO DE 2009

Dispõe sobre Titulo de Cidadão
Caturiteense e dá outras
Providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATURÍTÉ ESTADO DA PARAÍBA,

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LÊ:

Art. 1- Fica concedido o titulo de Cidadão Caturiteense ao Senhor JAIRO LUIZ
SALES MARMHOUD COURY

Art. 2- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3 - Revoga-se as disposições em contrario.

Caturité - PB, 16 de Novembro de 2009.

José Gèírvázio da Cruz
Prefeito Constitucional



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
Traôaflio é <Desenvohimento

LEI N°. 193/2009. DE 16 DE NOVEMBRO DE 2009

Dispõe sobre Titulo de Cidadão
Caturíteense e dá outras
Providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATURÍTÉ ESTADO DA PARAÍBA,

Faço saber que a CÂMARA MUNICPAL aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LB:

Art.1 Fica concedido o titulo de Cidadão Caturiteensse ao Senhor CARLOS
JOSÉ CASTRO MARQUES.

Art.2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.3° Revoga-se as disposições em contrario.

Caturité - PB, 16 de Novembro de 2009.

José Gefvázi</da Cruz
Prefeito Constitucional



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
TraBaCfw é <Veseniofrimento

LEI N°. 194/2009. DE 16 DE NOVEMBRO DE 2009

ATRIBUI NOME DE TELECENTRO
COMUNITÁRIO DO MUNICÍPIO DE
CATURITÉ E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATURÍTÉ ESTADO DA PARAÍBA,

Faço saber que a CÂMARA MUNICFAL aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art1 Fica denominado de JOSÉ LAURENTINO DE ARAÚJO o
Telecentro Comunitário do Município de Caturité situado na Rua João Queiroga s/n° Caturité -PB.

Art.2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art3° Revoga-se as disposições em contrario.

* Caturité - PB, 16 de Novembro de 2009.

José Garváziada Cruz
Prefeito Constitucional



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
TraBaGio é (Desenvolvimento

LEI N°. 195/2009. DE 16 DE NOVEMBRO DE 2009

Dispõe sobre Titulo de Cidadão
Caturíteense e dá outras
Providências.

A O PREFEÍTO CONSTTTUCIONAL DE CATURITÉ ESTADO DA PARAÍBA,

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAI aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art.1 Fica concedido o titulo de Cidadão Caturiteense ao Senhor Doutor
PAULO CÉSAR BARBOSA DE BRITO.

Art.2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.3° Revoga-se as disposições em contrario.

Caturité - PB, 16 de Novembro de 2009.

José GerVazfo da Cruz
Prefeito Constitucional



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
'TraBaffio é (Desenvolvimento

LEI N° 196 de 23 de Dezembro de 2009.

Estima receita e fixa as despesas do
Município de Caturité para o Exercício
Financeiro de 2010, c dá outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATURITÉ ESTADO DA PARAÍBA,
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte
Lei:

Art. 1° - Fica aprovado o Orçamento para o Município de Caturité - PB, para o
exercício de 2010, discriminado pelos anexos desta Lei que estima a Receita em R$
8.818.00,00 (oito milhões e oitocentos e dezoito mil reais) e fixa a Despesa em R$
8.780.000,00 (oito milhões e setecentos e oitenta reais) constituindo Reserva de
contingência no valor de R$ 38.0000,00 (trinta e oito mil reais).

Art. 2° - A Receita será realizada mediante a arrecadação de Tributo, rendas e outras
fontes de Receitas, na forma da Legislação em vigor, conforme desdobramento a seguir:

l - RECEITAS CORRENTES 7.678.000,00

1.1
1.3
1.6
1.7
1.9

Receita Tributaria
Receita Patrimonial
Receita de Serviços
Transferências Correntes
Outras Receitas Correntes

150.000,00
20.000,00

1.000,00
8.682.000,00

42.600,00

9 - DEDUÇÃO FUNDEF

9.7 Retificação Transferências Correntes 1.217.600,00



2 - RECEITA CAPITAL 1.140.000,00

2.4 j Transferências de Capital 1.140.000,00

TOTAL: 8.818.000,00

Art. 3° - A Despesa será realizada de modo a atender aos encargos do Município, como
a manutenção dos serviços públicos, transferências e despesas de capital, de acordo com
o desdobramento a seguir:

DESPESAS POR UNIDADE ORÇAMENTARIA

0101
0202
0303
0404
0505
0606
0707
0808
0909

Câmara Municipal
Gabinete do Prefeito
Secretaria de Administração
Secretaria de Finanças
Secretaria de Educação e Cultura
Secretaria de Saúde
Secretaria de Assistência Social
Secretaria de Agricult ura
Secretaria de Infra Estrutura

438.840,00
466.160,00
608.000,00
362.000,00

2.886.000,00
1.912.000,00

358.000,00
358.000,00

1.429.000,00

TOTAL: 8.818.000,00

DESPESAS POR FUNÇÃO DO GOVERNO

01
04
08
10
12
13
15
16
17
19
20
23
26
27
28
99

Legislativa
Administrativa
Assistência Social
Saúde
Educação
Cultura
Urbanismo
Habitação
Saneamento
Gestação Ambiental
Agricultura
Comercio e Serviço
Transporte
Desporto e Lazer
Encargos Especiais
Reserva de Contingência

38.840,00
968.160,00
358.000,00

1.912.000,00
2.482.000,00

335.000,00
830.000,00
100.000,00
55.000,00

100.000,00
358.000,00
275.000,00
69.000,00
69.000,00

430.000,00
38.000,00



TOTAL: 8.818.000,00

Art 4° - Para execução do orçamento de que trata a seguinte Lei, fica o Poder
executivo autorizado a:

I - Contratar, mediante as garantias que ajustar, operações de crédito por
antecipação da Receita até o limite de 8% (oito por cento) do total da receita estimada;

II - Autorização para abrir Créditos Suplementares até o limite de 50%
(cinquenta por cento) do total deste orçamento nos termos do que dispõe o art.30° da
LDO e art. 7° e 43° da Lei 4.320.

Art. 5° - Esta Lei, entrará em vigor no dia 1° de Janeiro de 2010, revogando as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Caturité - PB, 23 de Dezembro de 2009.

José Gorvázio <ía Cruz
Prefeito Constitucional



'-

ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
é (Desenvolvimento

LEI N°. 197/2009. DE 22 DE DEZMBRO DE 2009.

INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

0 PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO l

SEÇÃO l

DOS OBJETOS

Art. 1° Fica instituído o Fundo Municipal de Saúde, que tem por objetivo criar condições
financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde,
executados ou coordenados pela Secretaria Municipal de Saúde que compreendam:

1 - o atendimento universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

II -a vigilância sanitária;

III - a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual e coletivo
correspondentes;

IV - o controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele compreendendo o
ambiente de trabalho, em comum acordo com as organizações competentes das esferas federal
e estadual.

DA VINCULAÇÃO DO FUNDO

Art. 2° O Fundo Municipal de Saúde ficará vinculado diretamente à Secretaria Municipal de
Saúde.

Parágrafo Único. O Fundo Municipal de Saúde será coordenado pelo Secretario de Saúde.



SEÇÃOII

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO MUNICIPAL

Art. 3° São atribuições do Prefeito Municipal assinar cheques, juntamente, com o Secretário de
saúde, e, quando for o caso, com o Secretario de Finanças, relativos à aplicação de verbas
destinadas ao Fundo Municipal de Saúde.

SEÇÃO III

DAS ATRIBUIÇÕES DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Art 4° São atribuições do Secretário Municipal de Saúde; que é o coordenador do FMS:

I - gerir o Fundo Municipal de Saúde e estabelecer políticas de aplicação dos seus recursos em
conjunto com o Conselho Municipal de Saúde.

II - acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das ações previstas no Plano Municipal de
Saúde;

III - submeter ao Conselho Municipal de Saúde o plano de aplicação a cargo do Fundo, em
consonância com o Plano Municipal de Saúde e com a Lei das Diretrizes Orçamentarias;

IV - submeter ao Conselho Municipal de Saúde as demonstrações mensais de receita e despesa
do Fundo;

V - encaminhar à contabilidade geral do Município as demonstrações mencionadas no inciso
anterior;

VI - subdelegar competências aos responsáveis pelos estabelecimentos de prestação de
serviços de saúde que integram a rede municipal;

VII - assinar cheques com o responsável pela tesouraria, quando for o caso;

VIII - ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo;

IX - firmar convénio e contratos, inclusive de empréstimos, juntamente com o Prefeito, referente
a recursos que serão administrados pelo Fundo.

X - preparar as demonstrações mensais da receita e despesa do Fundo;

XI - manter os controles necessários à execução orçamentaria do Fundo, referentes a
empenhos, liquidação e pagamento das despesas e aos recebimentos das receitas do Fundo;

XII - manter, em coordenação com o setor de património da Prefeitura Municipal os controles
necessários sobre os bens patrimoniais com cargo ao Fundo;



XIII - encaminhar à contabilidade geral do Município;

a) mensalmente, as demonstrações de receitas e despesa;

b) trimestralmente, os inventários de estoque de medicamentos e de instrumentos médicos;

c) anualmente, o inventário dos bens móveis e imóveis e o balanço geral do Fundo.

XIV - firmar, com o responsável pelos controles da execução orçamentaria, as demonstrações
mencionadas anteriormente;

XV - preparar os relatórios de acompanhamento da realização das ações de saúde;
XVI - providenciar, junto à contabilidade geral do Município, as demonstrações que indiquem a
situação econômico-financeira geral do Fundo Municipal de Saúde;

XVII - apresentar a avaliação da situação econômico-financeira do Fundo Municipal de Saúde
detectada nas demonstrações mencionadas;

XVIII - manter os controles necessários sobre os convénios ou contratos de prestação de
serviços pelo setor privado e dos empréstimos feitos para a saúde;

XIX - manter o controle e a avaliação da produção das unidades integrantes da rede municipal
de saúde;

XX - elaborar mensalmente relatórios de acompanhamento e avaliação da produção de serviços
prestados pela rede municipal de saúde.

SEÇÃOV

DOS RECURSOS DO FUNDO

Art. 6° São recursos do Fundo:

I - as transferências oriundas do orçamento da União, como decorrência do que dispõe o artigo
30, VII, da Constituição Federal;

II - as transferências oriundas do orçamento do estado;

III - os rendimentos e os juros provenientes de aplicações financeiras;

IV - o produto de convénios firmados com outras entidades financiadoras;

V - as transferências oriundas das receitas do Município em decorrência do que dispõe a LOM;

VI - o produto da arrecadação da taxa de fiscalização sanitária e de higiene, multas e juros de
mora por infrações ao Código Sanitário Municipal, bem como parcelas de arrecadação de outras
taxas já instituídas e daquelas que o Município vier a criar;



VII - as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas das atividades
económicas, de prestação de serviços e de transferências que o Município tenha direito a
receber por força de lei de convénios do setor;
VIII - doações em espécie feitas diretamente para este Fundo;

§ 1° - As receitas descritas neste artigo serão depositadas obrigatoriamente em conta especial a
ser aberta e mantida em agência de estabelecimento oficial de credito.

§ 2° - A aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá:

I - da existência de disponibilidade em função do cumprimento de programação;

II - de prévia aprovação do Secretário Municipal de Saúde.

SUBSEÇÃOl

DOS ATIVOS DO FUNDO

Art. 7° Constituem ativos do Fundo Municipal de Saúde:

I - disponibilidades monetárias em balanços, ou em caixa especial, oriundas das receitas
especificadas;

II - direitos que por ventura vier a construir;

III - bens móveis e imóveis que forem destinados ao sistema de saúde do Município;

IV - bens móveis e imóveis doados, ou sem ónus, destinados ao sistema de saúde do Município;

Parágrafo Único - Anualmente se processará o inventário dos bens e direitos vinculados ao
Fundo.

SUBSEÇÃO II

DOS PASSIVOS DO FUNDO

Art. 8° Constituem passivos do Fundo Municipal de Saúde as obrigações de qualquer natureza
que porventura o Município venha a assumir para a manutenção e o funcionamento do sistema
municipal de saúde.

SUBSEÇÃO VI

DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE

Art. 9° O orçamento do Fundo Municipal de Saúde evidenciará as políticas e o programa de
trabalhos governamentais, observados o Plano Plurianual e a Lei das Diretrizes Orçamentaria e
os princípios da universidade e do equilíbrio.



§ 1° - O Orçamento do Fundo Municipal de Saúde integrará o orçamento do Município, em
obediência ao princípio da unidade.

§ 2° - O Orçamento do Fundo Municipal de Saúde observará na sua elaboração e na sua
execução, os padrões e normas estabelecidas na legislação pertinente.

SUBSEÇÃO II

DA CONTABILIDADE

Art. 10 A contabilidade do Fundo Municipal de Saúde, tem por objetivo evidenciar a situação
financeira, patrimonial e orçamentaria do sistema municipal de saúde, observados os padrões e
normas estabelecidos na legislação pertinente.

Art. 11 A contabilidade será organizada de forma a permitir o exercício das suas funções de
controle prévio, concomitante e subsequente e de informar, inclusive de apropriar e apurar
custos dos serviços e, conseqOentemente, de concretizar o seu objetivo, bem como interpretar e
analisar os resultados obtidos.

Art. 12 A escrituração contábil será feita pelo método das partidas dobradas.

§ 1° - A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão, inclusive dos custos dos serviços.

§ 2° - Entende-se por relatórios de gestão os balancetes mensais de receitas e de despesa do
Fundo Municipal de Saúde e de demais demonstrações exigidas pela administração e pela
legislação pertinente.

™ § 3° - As demonstrações e os relatórios produzidos passarão a integrar a contabilidade geral do
Município.

SUBSEÇÃO VII

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

SUBSEÇÃOl

DA DESPESA



Art. 13. Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento, o Secretário Municipal de
Saúde aprovará o quadro de cotas trimestrais, que estão distribuídas entre as unidades
executoras do sistema municipal de saúde.

Parágrafo Único - As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o exercício, observando o
limite fixado no orçamento e o comportamento da sua execução.

Art. 14. Nenhuma despesa será realizada sem a necessária autorização orçamentaria.

Parágrafo Único - Para os casos de insuficiência e omissões orçamentarias poderão ser
utilizadas os créditos adicionais suplementares e especiais, autorizados por lei e abertos por
decreto do executivo.

Art. 15. A despesa do Fundo Municipal de Saúde será constituída de:

I - financiamento totat ou parcial de programas integrados de saúde desenvolvidos pela
Secretária Municipal de Saúde ou com ela convencionados;

II - pagamentos de vencimentos, salários, gratificações ao pessoal dos órgãos ou entidades de
administração direta ou indireta que participam da execução das ações no art. 1° da presente
Lei;

III - pagamento pela prestação de serviços e entidades de direito privado para execução de
programas ou projetos específicos do setor de saúde, observado o disposto no art. 199 da
Constituição Federal;

t IV - aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários ao
desenvolvimento dos programas;

V - Construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para adequação da rede
física de prestação de serviços de saúde;

VI - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento
administração e controle das ações de Saúde;

Vil - desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos
em saúde;

VIII - atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e inadiável, necessária à execução
das ações e serviços de saúde mencionados no art. 1° da presente Lei.

SUBSEÇAO



DAS RECEITAS

Art. 16. A execução orçamentaria das receitas se processará através do seu produto nas fontes
determinadas nesta Lei.

CAPÍTULO III

SEÇÃOl

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 17. Ficam convalidadas todos os atos e ações praticadas pela Administração, sob a égide do
Decreto n° 010/97, de 02 de junho de 1997, ficando, pois, recepcionados pela presente Lei como
válidos e originados de direito,

SEÇÃO II

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. O Fundo Municipal de Saúde terá vigência ilimitada.

Art 19. As despesas a serem atendidas pelo presente credito correrão à conta do Código 4130.
Investimento em regime de Execução Especial, as quais serão compensadas com os recursos
oriundos do art. 43, §§ e incisos da Lei Federal n° 4.320/64.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrario.

Gabinete do prefeito Municipal, em 22 de Dezembro de 2009.

José Gervázio da Cruz
Prefeito Municipal
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ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité

LEI N". 198/2009. DE 28 DE DEZEMBRO DE 2009

DISPÕE SOBRE A IMPLATAÇÃO DO ESTATUTO DO MAGISTÉRIO,
ADEQUAÇÃO DA LEI N° 028 DE AGOSTO DE 1998 DO PLANO DE
CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO
PÚBLICO MUNICIPAL DE CATURITÉ COM BASE NA LEI N°
11.738/2008 E A RESOLUÇÃO N° 09/2009 DO CNE/CEB, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS..

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ, ESTADO DA PARAÍBA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:

"Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte"

CAPÍTULO l

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - A presente Lei dispõe sobre Estatuto e o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do
Magistério Público Municipal de Caturité - Paraíba.

Art. 2° - A presente Lei, norteada pelos princípios do dever do Estado para com a educação
pública, gratuita e de qualidade para todos e da gestão democrática do ensino público, tem por
finalidades:

I - A valorização dos profissionais do magistério público;
II - O estimulo ao trabalho em sala de aula;
III - A melhoria do padrão de qualidade do ensino público municipal.

Art. 3° • A valorização dos profissionais do magistério público será assegurada pela garantia de;
I - Ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos:
II - Aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico

remunerado para esse fim;
III -Vencimentos básicos;
IV - Remuneração condigna dos profissionais em efetivo exercício no magistério

público municipal;
V - Progressão funcional baseada na avaliação do desempenho, na titulação

(formação inicial e continuada) e no tempo de serviço;
VI - Período reservado a estudos, planejamento e avaliação incluídos na carga

horária de trabalho;
VII - Condições adequadas de trabalho.
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Art 4° - A melhoria do padrão de qualidade do ensino público municipal será buscada pela
garantia dos insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino e
aprendizagem, bem como pelo estabelecimento da relação adequada entre o número de alunos
e o professor, a carga horária, os demais profissionais do magistério e as condições materiais da
unidade escolar; segundo parâmetros definidos à vista das condições disponíveis e das
peculiaridades do Município.

TÍTULO II
DO ESTATUTO DO MAGISTÉRIO

CAPÍTULO l
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 5° • O presente Estatuto dispõe sobre os aspectos gerais do Magistério Público Municipal de
Caturité e sobre seus direitos e obrigações.

Art. 6° - O Regime Jurídico do pessoal do Magistério Municipal é o Estatutário, de acordo com a
Lei Municipal n° 043/1999, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos servidores municipais.

Art. 7° - Para efeito desta Lei, consideram-se:
I • MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL - Conjunto de profissionais em educação

que exercem atividades de docência; os que oferecem suporte pedagógico direta a tais
atvidades, assim considerado as de direção ou administração escolar, coordenação pedagógica,
de inspeção, de supervisão e de orientação educacional, e os que oferecem atividades de apoio
pedagógico, assim consideradas as de orientação psicopedagógicas e as de orientação
escola/comunidade.

II - PROFESSORES E ESPECIALISTAS EM EDUCAÇÃO

a) • Professor do Magistério (MAG) Classe "A" - é o detentor de habilitação específica, obtida em
curso de formação de professores, como o A1-Pedagógico ou outro equivalente, A2-licenciatura Plena
em Pedagogia (com habilitação em Educação Infantil, Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Educação
de Jovens e Adultos e Educação do Campo), A3-Especialização (na sua área de atuação), A4-
mestrado (na sua área de atuação} e A5-doutorado (na sua área de atuação), que atuam na Educação
Infantil, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, anos iniciais da Educação de Jovens e Adultos e na
Educação do Campo. Para os professores de Libras e Braille além da licenciatura o professor deve ter
curso na área especifica por instituição credenciada.

b) • Professor do Magistério (MAG) Classe "B" - é o detentor de habilitação específica, obtida em
curso superior, correspondente à B1-Licenciatura Plena na área que atuam, B2-Especialização (na sua
área de atuação), B3-Mestrado (na sua área de atuação) e B4-Doutorado (na sua área de atuação),
atuando nos anos finais do Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos, na área para qual foi
habilitado e é concursado. Para os professores de Libras e Braille além da licenciatura o professor
deve ter curso na área específica por instituição credenciada.

c) • Suporte Pedagógico (SP) Classe "C" - é o detentor de habilitação na área específica, obtida em
curso superior de Licenciatura em Pedagogia com habilitação em Supervisão Escolar, Orientação
Escolar, Inspeção Escolar e Coordenação Pedagógica, correspondente à C1- Licenciatura Plena na
área que atuam, C2-Especialização (na sua área de atuação), C3-Mestrado (na sua área de atuação)
e C4-Doutorado (na sua área de atuação), atuando na Educação Infantil, anos iniciais e finais do
Ensino Fundamental, Educação de jovens e Adultos e na Educação do Campo, na área para qual foi



concursado.

III - CARGO DO MAGISTÉRIO - Conjunto de atribuições e responsabilidades,
previstas nesta Lei para o profissional do magistério, com denominação própria e vencimento
para provimento em caráter efetivo.

IV • QUADRO DO MAGISTÉRIO - Conjunto de cargos e funções, sob a
responsabilidade dos profissionais do magistério municipal.

V • FUNÇÃO - Atividade desempenhada pelos profissionais do magistério
diretamente ligados ao funcionamento do Sistema Municipal de Ensino e ao aperfeiçoamento da
educação.

VI - SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO - Compreende toda a organização escolar
do município, constituída pela Secretaria de Educação, os Conselhos a ela ligados e as unidades
de ensino mantidas pela Prefeitura.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS

Art. 8° - São direitos dos profissionais do magistério:
I - Remuneração de acordo com a titulação (formação inicial e continuada), a

habilitação e o regime de trabalho, conforme o estabelecido nesta Lei, independentemente do
nível, anos e modalidade de ensino que atuem;

II - Escolher e aplicar os processos didáticos e as formas de avaliação de
aprendizagem, observadas as diretrizes do Sistema de Ensino;

III - Disposição, no ambiente de trabalho, de instalações e material didático
suficiente e adequado ao desempenho de suas funções;

IV - Participar na elaboração do projeto político pedagógico da escola;
V - Ter assegurada oportunidade de frequentar cursos de formação inicial e

continuada profissional, dentro a da sua área de atuação, a critério da Secretaria de Educação;
VI - Receber, através dos serviços especializados de educação, assistência ao

exercício profissional;
VII - Participação no processo democrático de gestão escolar;
VIII - Progressão funcional baseada na avaliação de desempenho, titulação

(formação inicial e continuada) e no tempo de serviço;

CAPÍTULO III
DAS FÉRIAS

Art. 9° - Fica garantido aos profissionais do magistério o direito ao gozo de férias anuais por;
I - 30 (TRINTA) dias para o professor em efetivo exercício da docência nos

estabelecimentos de ensino, mais 15 (QUINZE) dias de recesso de acordo com o calendário
escolar anual;

II - 30 (TRINTA) dias para os demais profissionais da carreira do magistério.
§ 1° - Os ocupantes dos cargos do magistério, à exceção de supervisor, orientador,

inspetor escolar, coordenador pedagógico, diretor e diretor-adjunto, gozarão férias durante o
recesso escolar ou de acordo com as conveniências do Sistema Municipal de Ensino.

§ 2° - Os ocupantes dos cargos de supervisor, orientador, inspetor escolar,
coordenador pedagógico diretor e diretor-adjunto de estabelecimento de ensino poderão gozar
férias durante o período letivo, obedecendo escala estabelecida pela Secretária de Educação.

§ 3° - É vedada a acumulação de férias anuais, salvo imperiosa necessidade do
serviço, e por, no máximo, 02 (DOIS) períodos.
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PARÁGRAFO ÚNICO: Por ocasião das férias, independente de solicitação será pago aos
profissionais do magistério, adicionais de salário correspondente a 1/3 (um terço) de sua
remuneração por trinta dias de serviço.

CAPÍTULO IV
DAS LICENÇAS

Art. 10 - Além das licenças estabelecidas na Lei 43/99 que dispõe sobre o Estatuto dos
Servidores Públicos Municipais, poderão ser concedidas ao profissional do magistério licença
para:

I - Frequentar cursos de formação continuada (stricto sensu);
II - Participar de congressos, simpósios e demais encontros técnicos ou científicos,

relacionados à sua área de atuaçâo no Sistema Municipal de Ensino;
Itl - Participar de congressos e eventos educacionais, de natureza profissional ou

sindical, para os quais houver sido indicado pela categoria ou pela entidade sindical.
PARÁGRAFO ÚNICO - A liberação mencionada nos incisos l, II e III deste Artigo, dependerá
sempre das conveniências do Sistema Municipal de Ensino e a critério da Secretaria de
Educação.

Art. 11 - A licença para frequentar cursos de formação (stricto sensu) poderá ser concedida:
I - Para cursos de mestrado, por um prazo máximo de 02(DOIS) anos;
II - Para cursos de doutorado, por um prazo máximo de 03(TRÊS) anos.
III - O professor deverá ser aprovado em seleção pública ou apresentar garantia de

vaga no curso que deseja ingressar, mediante comprovação através de declaração da IES que o
aceitará.

IV - A cada ano poderão se afastar com licença remunerada para ingresso nos
cursos de formação continuada em nível de pós-graduação: 2 professores para os cursos de
mestrado e 1 para o curso de doutorado.
PARÁGRAFO ÚNICO: Para os professores que estiverem concluindo a primeira Licenciatura ou
para os concursados nos anos iniciais e ainda não possuem a Licenciatura em Pedagogia e a
primeira especialização ao final do curso serão liberados de suas funções docentes por um mês
de efetivo trabalho com remuneração.

§ 1° - A licença de que trata este Artigo somente será concedida quando houver
relação do curso com sua área de atuaçâo no Sistema Municipal de Ensino, a critério da

•
Secretaria de Educação.

§ 2° - A concessão de licença para frequentar cursos priorizará as áreas em que
houver maior carência de profissionais habilitados ou menor índice de qualificação.

Art. 12 - A concessão da licença para frequentar cursos de formação importa no compromisso
de o profissional, ao seu retomo, permanecer, obrigatoriamente, no magistério público municipal,
por tempo igual ao da licença, sob pena do ressarcimento das despesas efetuadas.
PARÁGRAFO ÚNICO - Qualquer outra licença, exceto para tratamento de saúde e licença
gestante, também só será concedida após o tempo referido no capuf deste Artigo. O
afastamento por motivo de saúde ou readaptação de função devem ser atestadas pelo serviço
médico municipal autorizado.

Art. 13 - A licença para qualificação profissional consiste no afastamento do profissional do
magistério de suas funções, sem prejuízo de sua remuneração, assegurada à efetividade para
todos os efeitos da carreira.
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Art. 14 - Depois de três anos de efetivo exercício no serviço público municipal, poderá o
profissional obter licença para tratar de interesse particular, sem remuneração.

§ 1° - O profissional do magistério deverá guardar em exercício a concessão da
licença, salvo em caso de imperiosa necessidade, devidamente comprovada, considerando-se
com faltas não justificadas os dias de ausência, se licença for negada.

§ 2° - A licença para tratar de interesse particular não poderá exceder a dois anos,
só podendo ser concedida nova licença depois de decorridos dois anos do término e/ou da
interrupção da anterior.

§ 3° - Durante a licença de que trata o capuf deste Artigo, o profissional do
magistério não contará tempo de serviço para qualquer efeito.

Art. 15 - Poderá ser concedida licença sem vencimentos ao profissional do magistério para o
acompanhamento do seu cônjuge ou companheiro, quando esse for designado para o exercício
de funções fora do município.

§ 1° - A licença será concedida mediante requerimento devidamente instruído e
vigorará pelo tempo que durar o afastamento do cônjuge, observado o disposto no Artigo
seguinte, devendo ser revogada de dois anos:

§ 2° - Durante a licença de que trata este Artigo, o profissional do magistério não
W contará tempo de serviço para qualquer efeito.

Art. 16 - Cessado o motivo da licença, ou não requerida documentalmente sua renovação, o
profissional do magistério deverá reassumir o exercício dentro de 30(TRINTA) dias, a partir dos
quais a sua ausência será computada como falta de serviço.

Art. 17 - Cedência é o ato através do qual o chefe do Poder Executivo Municipal coloca o
profissional do magistério, com ou sem remuneração, à disposição de entidade ou órgão que
exercer atividade no campo educacional sem vinculação administrativa à Secretaria de
Educação.

§ 1° - A cedência poderá ser efetuada através de convénio.
§ 2° - A Prefeitura Municipal poderá solicitar compensação à entidade ou órgão que

requerer a cedência, quando o profissional do magistério for cedido com remuneração.
§ 3° - A cedência para outras funções fora do Sistema de Ensino só será admitida

sem ónus para o sistema de origem do integrante da carreira do magistério, salvo em casos
previstos pela legislação vigente.

Art. 18 - A cedência será concedida pelo prazo máximo de 01 (UM) ano, sendo renovável se
assim convier às partes interessadas.

Art. 19 - Quando cedido a Instituições Educacionais Públicas, Comunitárias, Confessionais ou
Filantrópicas, através de convénio, o profissional do magistério fará jus a todos os direitos e
vantagens lhe assegurados no sistema de origem.

Art. 20 - O profissional do magistério quando cedido, perde designação, continuando lotado na
Secretaria de Educação.
PARÁGRAFO ÚNICO - Terminado o prazo de cedência, o profissional do magistério será
designado para unidade escolar ou órgão, a critério da Secretaria de Educação.

CAPÍTULO VI
DOS DEVERES



Art. 21 - O profissional do magistério tem o dever de considerar a relevância social de suas
atribuições, mantendo conduta adequada à dignidade profissional, em razão do que deverá:

I - Conhecer e respeitar esta Lei;
II - Preservar os princípios, ideais e fins da educação nacional;
III - Utilizar processos didático-pedagógicos acompanhados o processo cientifico da

educação e sugerir medidas para o aperfeiçoamento dos serviços educacionais;
IV - Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta pedagógica do

estabelecimento de ensino;
V - Frequentar cursos planejados pela Secretaria de Educação, destinados à

formação (inicial e continuada) e aperfeiçoamento;
VI - Comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando

tarefas com eficiência, zelo e presteza;
VII - Manifestar-se solidário, cooperando com a comunidade escolar e a da

localidade, sempre que a situação o exigir;
VIII - Apresentar atitudes de respeito e consideração para com os superiores

hierárquicos e tratar com urbanidade os colegas e os usuários dos serviços educacionais;
IX - Comunicar à autoridade imediata as irregularidades de que tiver conhecimento

na sua área de atuação ou às autoridades superiores, no caso de aquele não considerar a
comunicação;

X - Ministrar os dias letivos e horas-aula, além de participar integralmente dos
períodos dedicados ao planejamento, a avaliação e ao desenvolvimento profissional;

XI - Zelar pela conservação do património municipal confiado à sua guarda e uso;
XII - Zelar pela defesa dos direitos profissionais e pela dignidade da classe;
XIII - Guardar sigilo profissional;
XIV - Zelar pela aprendizagem dos alunos
XV - Colaborar no desempenho de estratégias de recuperação para os alunos de

menor rendimento;
XVI - Colaborar com as atividades de articulação entre escola, família e

comunidade.

Art. 22 - Os ocupantes dos cargos de diretor e diretor-adjunto desempenham a função de diretor
de estabelecimento de ensino, com as seguintes obrigações:

I - Participar da elaboração execução e avaliação da proposta pedagógica do
estabelecimento de ensino, propondo alterações necessárias ao melhor ajustamento dessa
proposta à realidade local;

II - Administrar os recursos materiais e financeiros dos estabelecimentos de ensino,
segundo princípios e normas da gestão democrática, definidos na regulamentação do Sistema
Municipal de Ensino;

III - Zelar pelo cumprimento dos dias letivos, horas-aula e horas-atividades
estabelecidos;

IV - Coordenar e acompanhar o trabalho dos diversos profissionais que atuam no
estabelecimento de ensino;

V - Zelar pela conservação e melhoria das instalações físicas e dos equipamentos
do estabelecimento de ensino;

VI - Desenvolver ações de articulação com a Secretaria de Educação;
VII - Coordenar as ações de articulação da escola com as famílias e a comunidade.

Art. 23-0 ocupante do cargo de professor desempenha a função docente, que congrega as
atividades de:

l - participar da elaboração e avaliação da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino,
propondo as alterações necessárias ao melhor ajustamento dessa proposta à realidade local;



II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento
escolar;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos
períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as ações de articulação da escola com as famílias e a comunidade.

Art. 2 4 - 0 ocupante do cargo de supervisor desempenha as funções de supervisão, que
congregam as atividades de:

I - participar da elaboração, execução e avaliação da proposta pedagógica do estabelecimento
de ensino, propondo as alterações necessárias ao melhor ajustamento dessa proposta à
realidade local;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento
escolar;
III - coordenar o processo de planejamento, orientar e acompanhar o trabalho pedagógico
desenvolvido no estabelecimento de ensino e;
IV - colaborar com as ações de articulação da escola com as famílias e a comunidade.
V - Informar a quem de competência resultados de diagnósticos realizados na escola após o
termino de cada bimestre;

Art. 25-0 ocupante do cargo de Orientador Educacional desempenha a função de orientação
escolar, que congrega as atividades de:

I - participar da elaboração, execução e avaliação da proposta pedagógica do estabelecimento
de ensino, propondo as alterações necessárias ao melhor ajustamento dessa proposta à
realidade local;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento
escolar;
III - desenvolver ações voltadas à integração dos alunos no processo educativo desenvolvido no
estabelecimento de ensino;
IV - colaborar com as ações de articulação da escola com as famílias e a comunidade.

V - Coordenar o processo de planejamento, orientar e acompanhar o Trabalho pedagógico
desenvolvido no estabelecimento de ensino e;
VI - Registrar e documentar as ações pedagógicas desenvolvidas pela unidade escolar.

Art. 26 - Os ocupantes da Coordenação Pedagógico desempenham a função de Coordenador
Pedagógico, que congregam as atividades de:

I - participar da elaboração, execução e avaliação da proposta pedagógica do estabelecimento
de ensino, propondo as alterações necessárias ao melhor ajustamento dessa proposta à
realidade local;
II - coordenar e acompanhar a formação continuada dos diversos profissionais que atuam no
estabelecimento de ensino;
III - coordenar as ações pedagógicas desenvolvidas na escolas por professores, supervisores,
orientadores, diretores e adjuntos das escolas.



IV - colaborar com as ações de articulação da escola com as famílias e a comunidade.
V - Coordenar o processo de planejamento, orientar e acompanhar o Trabalho pedagógico
desenvolvido no estabelecimento de ensino, criando possíveis soluções.
VI - Organizar estudos e leituras que possam levar os profissionais a ter autonomia sobre seu
exercício profissional.

Art. 27 - Os ocupantes do grupo de Magistério, supervisor, orientador, inspetor escolar e
coordenador pedagógico que estiverem lotados na secretaria de Educação congregam as
atividades de:

I - orientar as escolas na elaboração, execução e avaliação da proposta pedagógica do
estabelecimento de ensino, propondo as alterações necessárias ao melhor ajustamento dessa
proposta à realidade local;
II - planejar, coordenar e acompanhar a formação continuada dos diversos profissionais que
atuam no sistema ensino;
III planejar, orientar e coordenar o processo de planejamento desenvolvido nos
estabelecimentos de ensino, orientando possíveis soluções;
IV - elaborar planos de formação para todos os profissionais da rede;
V - acompanhar todos os resultados das avaliações aplicadas nas escolas da rede;
VI - acompanhar bimestralmente os resultados dos índices educacionais das escolas
municipais.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os ocupantes do grupo do Magistério que faltarem, sem a devida
justificativa, as reuniões e encontros agendados para interesse das unidades escolares serão
passíveis de registro de faltas em suas fichas funcionais.

TlTULO III
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO

CAPÍTULO l
DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS

Art. 28 - A carreira do Magistério Público Municipal tem como princípios básicos;
I - Profissionalização, entendida como dedicação ao magistério, compreendendo

qualidades pessoais, formação adequada e atualização constante;
II - Remuneração condigna, respeitando o regime e as condições de trabalho;
III - Progressão na carreira, mediante promoções;
IV - Valorização da qualificação, decorrente de cursos específicos para as tarefas

desenvolvidas;
V - Desempenho no trabalho, mediante avaliação segundo parâmetros de qualidade

do exercício profissional;
VI - Progressão baseada no tempo de serviço a capacitação.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 29 - A carreira do Magistério Público Municipal é constituída por cargos estruturados em
níveis, desdobradas em classes e agrupadas em matrizes.

Art. 30 - Para efeito desta Lei, entende-se por:



I - CARREIRA - Forma de evolução profissional no sentido horizontal e vertical,
implicando em diferenciação salarial;

II - CLASSE - É o conjunto de cargos da mesma profissão ou atvidade para o
exercício da docência e suporte pedagógico;

III - NÍVEL - Faixas salariais da mesma classe, que têm como função diferenciar os
profissionais pelos atributos pessoais e profissionais;

IV • PROGRESSÃO - Promoção na carreira do magistério, baseada na avaliação
do desempenho, na titulação (formação inicial e continuada) e no tempo de serviço;

V • MATRIZ - É o conjunto das classes e níveis sequenciais, segundo a titulação
(formação inicial e continuada), qualificação profissional e tempo de serviço.

CAPÍTULO III
DO INGRESSO NA CARREIRA DO MAGISTÉRIO

Art. 31 - Os cargos do Plano de Carreira do Magistério Público Municipal são acessíveis aos
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em Lei, assim como aos estrangeiros na
forma da Lei.

Art. 31 - O ingresso no Plano de Carreiras do Magistério Público Municipal depende de
aprovação prévia em concurso público de provas e títulos.

Art. 32 - Constituem requisitos de habilitação para o ingresso no Magistério Público Municipal, o
disposto no art 61,62 e 63 da Lei n° 9.394/96

Art. 33 - A realização do concurso público para preenchimento das vagas no Plano de Carreiras
do Magistério Público Municipal cabe à Secretaria de Administração articulada com a Secretaria
de Educação.

§ 1° - O concurso público de que trata este Artigo será realizado de acordo com as
normas do Edital que poderá distribuir as vagas por localidades no município ou em unidades
escolares.

§ 2° - A validade do concurso será de dois anos, a partir da data da publicação dos
resultados finais, admitida a prorrogação por mais dois anos, através de Ato do Executivo
Municipal.

Art. 34 - Constituem exigências para inscrição no concurso público para ingresso na carreira do
Magistério:

I - Ser brasileiro ou estrangeiro de acordo com os ditames da Lei Nacional;
II - Ter idade superior a 18 (DEZOITO) anos;
III - Estar em dia com as obrigações militares e eleitorais;
IV - Ter habilitação especifica para o exercício do cargo.

CAPÍTULO IV
DA ADMISSÃO, DESIGNAÇÃO, ESTÁGIO PROBATÓRIO E EXERCÍCIO.

Art. 35 - A nomeação para os cargos de provimento efetivo da carreira do magistério compete ao
chefe do Poder Executivo Municipal, observada a ordem de classificação obtida no concurso
público de provas e títulos e a comprovação da habilitação profissional exigida para o cargo.

Art. 36 - Os profissionais do magistério, uma vez admitidos, serão lotados na Secretaria de
Educação.



Art. 37 - Somente poderá ser admitido o profissional que gozar de boas condições de saúde,
comprovada em inspeção realizada por órgão médico oficial.

Art. 38 - O Gestor Municipal, designará o profissional do magistério para a unidade ou o órgão
onde deverá ter exercício, de acordo com os horários e necessidade do Sistema Municipal de
Ensino.

§ 1° - A designação poderá ser alterada a pedido do interessado, respeitado
prioritariamente os interesses do Sistema Municipal de Ensino ou por necessidade do serviço.

§ 2° - A alteração da designação se processará em época de férias escolares, salvo
o interesse do Sistema de Ensino.

Art. 39 - O profissional do magistério deverá entrar no exercício da função dentro de trinta dias
da nomeação.
PARÁGRAFO ÚNICO - O profissional de magistério, admitido para o ingresso no grupo
Magistério cumprirá estágio probatório de três anos.

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 40 Estão sujeitos ao Estágio Probatório, previsto no art 41 da Constituição Federal, com
redação dada pela Emenda Constitucional n° 19/98, os servidores aprovados em concurso
público, para os cargos de provimento efetivo.

Art. 41 Ao entrar em exercício o servidor nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará em
Estágio Probatório por 36 (trinta e seis) meses, durante o qual a sua aptidão e capacidade serão
objetos de avaliação para o desempenho do cargo, observado os seguintes fatores:

I- assiduidade;
II- disciplina;
III- capacidade de iniciativa;
IV- produtividade; e
V- responsabilidade.

§ 1° - Os fatores de avaliação previsto neste artigo deverão integrar os critérios de
eficiência e eficácia administrativa determinado no sistema de controle interno do Município.

§ 2° - Ao servidor é assegurado a ampla defesa e o contraditório, cabendo-lhe o direito
de acesso a todos os relatórios e boletins de avaliação.

§ 3° - Todas as decisões administrativas referentes ao desempenho funcional do
servidor, em seu estágio probatório, deverão ser motivadas.

§ 4° - Deverão ser objeto de avaliação todos os meses que integram o Estágio
Probatório.

Art. 42 O servidor deve cumprir o Estágio Probatório no exercício do cargo para o qual foi
nomeado em caráter efetivo.

§ 1°. O Estágio Probatório ficará suspenso durante as licenças legalmente previstas,
bem assim na hipótese de participação em curso de formação, e será retomado a partir do
término do afastamento.



§ 2° Não se aplica a suspensão do Estágio Probatório, de que trata o parágrafo
anterior, quando o afastamento do servidor ocorrer em virtude de férias ou licença para
tratamento médico ou licença gestante.

Art. 43 Ao servidor em Estágio Probatório deve ser assegurado o assessoramento e o
acompanhamento adequado quanto ao exercício de suas atribuições, inclusive, no que se
referem às condições físicas, materiais e instrumentais.

PARÁGRAFO ÚNICO - O servidor que não possuir adequação satisfatória em um ou mais dos
fatores de avaliação definidos nesta Lei, deverá receber a orientação para que possa corrigir as
deficiências.

Art. 44 Se o servidor em Estágio Probatório vier a cometer falta disciplinar, terá a sua
responsabilidade apurada na forma legal, observada as normas estatutárias.

Art. 45 O servidor em Estágio Probatório só terá direito a qualquer ascensão funcional após os 3
(três) anos sendo avaliado de acordo com o que trata o art 41 dessa lei.

Art. 46 - Compete ao Prefeito Municipal, a nomeação para os cargos de diretor e diretor-adjunto
de estabelecimento da Educação Básica.

§ 1° - Será nomeado preferencialmente, para qualquer dos cargos de que trata este
Artigo, o profissional do magistério que:

a) Ocupe cargo de Carreira do Magistério Municipal;
b) Apresente a formação no Magistério;
c) Que seja lotado há, no mínimo, 02 (DOIS) anos em unidade escolar da

Educação Básica.

Art. 47 - O cargo de diretor-adjunto será exercido preferencialmente por servidores do magistério
para a coordenação de unidade escolar com o funcionamento no turno da noite com o mínimo de
duas turmas desde que também funcione nos dois turnos diurnos ou no turno diurno com mais
de quatro turmas por turno.

CAPITULO V
DO REGIME DE TRABALHO

Art. 48 - O regime de trabalho dos professores da Educação Básica será de 30 (trinta) horas
sendo 20 (vinte) em sala de aula e 10 (dez) horas atividades, sendo 05 (cinco) horas
consecutivas na escola para planejamento, correção, elaboração de projetos e 05 (cinco) horas
para estudo, aperfeiçoamento e pesquisa.

Art. 49 - O regime de trabalho dos profissionais de Suporte Pedagógico da Educação Básica
será de 30 (trinta) horas sendo 25 (vinte e cinco) a escola ou na sede da Secretaria de Educação
e 05 (cinco) horas para estudo e pesquisa.

Art. 50 - No interesse do Sistema de Ensino, os docentes atuantes na Educação Básica,
poderão ser convocados para uma jornada de trabalho de até 40 (quarenta) horas semanais.
PARÁGRAFO ÚNICO - O regime de trabalho de que trata o capuí deste Artigo apresenta
jornada alternativa.



Art. 51 - Jornada de trabalho maior que a obedecida para a categoria, implica em remuneração
diferenciada, calculada em razão da hora de efetivo trabalho, em sala de aula e em horas
atividades.

Art. 52 - O mesmo Regime de Trabalho se aplica aos demais profissionais do magistério, nos
termos desta Lei.

Art. 53 - A jornada de trabalho do ocupante do cargo de diretor da Educação Básica é de 40
(quarenta) horas semanais.

CAPÍTULO VI
DA ORGANIZAÇÃO DA CARREIRA

Art. 54 - São cargos de provimento profissionais do Magistério:
§ 1° Professor do Magistério (MAG) Classe "A" é o detentor de habilitação

especifica, obtida em curso de formação de professores, como o A1-Pedagógico ou outro
equivalente, A2-licenciatura em Pedagogia (com habilitação em Educação Infantil, Anos Iniciais
do Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos ou Educação do Campo) , A3-
Especialização ( na sua área de atuação), A4-mestrado ( na sua área de atuação) e A5-
doutorado ( na sua área de atuação), que atuam na Educação Infantil, nos anos iniciais do
Ensino Fundamental e anos iniciais da Educação de Jovens e Adultos. Para os professores de
Libras e Braille além da licenciatura o professor deve ter curso na área específica por instituição
credenciada.

§ 2° - Professor do Magistério (MAG) Classe "B" - é o detentor de habilitação
específica, obtida em curso superior, correspondente à B1-Licenciatura Plena na área que
atuam, B2-Especialização, B3-Mestrado e B4-Doutorado, atuando nos anos finais do Ensino
Fundamental e Educação de Jovens e Adultos, na área para qual foi habilitado. Para os
professores de Libras e Braille além da licenciatura o professor deve ter curso na área específica
por instituição credenciada.

§ 3° - Suporte Pedagógico (SP) Classe "C" - é o detentor de habilitação na área
especifica, obtida em curso superior, correspondente à C1- Licenciatura Plena na área que
atuam, C2-Especialização, C3-Mestrado e C4-Doutorado, atuando na Educação Infantil, anos
iniciais e finais do Ensino Fundamental, e Educação de jovens e Adultos na área para qual foi
habilitado.

Art. 55- O grupo Ocupacional do magistério será distribuído em 03 (três) classes, designados
pelas letras A: compreendendo cinco subclasses (A1, A2, A3, A4, A5), B: compreendendo
quatro subclasses (B1,B2,B3,B4) e C: compreendendo quatro subclasses (C1,C2,C3,C4)
dispostos em matrizes, às tais estão associados critérios de titulação (formação inicial e
continuada), qualificação profissional e tempo de serviço.

Art. 56 - O valor do vencimento básico tem como a variação entre classes e níveis constam do
ANEXO l, II e III desta Lei.

Parágrafo único: Valores em R$ (de uma classe para outra os valores de
diferenciação são de 15% e de um nível para outro tomando por base o inicial será de 5%, 10%,
15%, 20% e 25%)

Art 57 - Os membros do Grupo Magistério, designados para o exercício da função de Diretor de
Escola, terão a gratificação de função de acordo com o ANEXO IV dessa lei no salário e classe a
que pertence.



Art. 58 - Os membros do grupo magistério designados para as funções de Diretor Adjunto,
recebera igual gratificação do vator atribuído ao diretor da Escola a qual pertencer.

Art. 59 - Os membros do grupo magistério designados para as funções de Supervisor, Inspetor
Escolar, Orientador Educacional e Coordenador Pedagógico, receberão gratificação de função
de acordo com o ANEXO V dessa lei no salário e classe a que pertence, que estão em cargos de
comissão na Secretaria de Educação

CAPÍTULO VII
DA PROGRESSÃO FUNCIONAL

Art. 60 - A progressão na carreira do Magistério Público poderá ocorrer mediante:
I - A progressão vertical - Passagem do servidor de uma classe para a seguinte,

dentro de um mesmo nível, obedecendo aos critérios específicos para a avaliação do
desempenho e titulação (formação inicial e continuada).

II - A progressão horizontal - Passagem do servidor de um nível para o
imediatamente superior, obedecendo aos critérios de desempenho e de tempo de serviço. Para
avaliação do desempenho será elaborado decreto administrativo de responsabilidade do prefeito
municipal, onde constará os critérios, a forma e a comissão de avaliação. E ainda será
observado para o desempenho, o cumprimento da exigência de participação em programas de
desenvolvimento para a carreira, assegurados pelo Município ou instituições credenciadas.

DA PROGRESSÃO HORIZONTAL

Art. 61 - A progressão horizontal ocorrerá, após o cumprimento do estágio probatório, para o
servidor que se encontrar na classe e nível inicial, para o servidor que se encontrar em classe
intermediária de sua carreira, desde que cumpra o interstício de 03 (três) anos e esteja habilitado
por ordem de classificação no processo de avaliação do desempenho e titulação efetuados na
Rede Municipal de Ensino, ao final do ano letivo.

§ r - O servidor concorrerá à progressão horizontal quando, atendidos os preceitos
previstos no caput deste Artigo e obtiver, no mínimo, 70% (setenta por cento) da pontuação
máxima definida no processo de avaliação de desempenho e titulação.

§ 2° - A Progressão Horizontal deverá observar a ordem sequencial de disposição
dos níveis, vedada à ascensão para outro nível que não o imediatamente superior.

DA PROGRESSÃO VERTICAL

Art. 62 - A Progressão Vertical dar-se-á:
l - Por desempenho e titulação (formação inicial e continuada);

Art. 63 - A Progressão Vertical por desempenho e titulação (formação inicial e continuada)
ocorrerá para o servidor que adquira a formação superior a classe a que se encontra, por ordem
de classificação no processo de avaliação de desempenho e titulação na rede municipal de
ensino, ao final de cada ano letivo.

Art. 64 - A Progressão por titulação ocorrerá, após o cumprimento do estágio probatório, para o
servidor que adquirir graduação ou titulação na área objeto de seu trabalho de acordo com o Art.
60.

Art. 65 - Os cursos de pós-graduação lato-sensu e stricto-sensu, para fins previstos nesta Lei,
realizados pelos servidores do Grupo Ocupacional do Magistério, somente serão considerados



para fins de progressão se tiverem relação direta com a atividade desempenhada pelo servidor
no Sistema Municipal de Ensino, forem ministrados por instituições reconhecidas pelos órgãos
competentes e, quando realizada no exterior, se forem revalidados por instituição brasileira,
credenciada para este fim.

Art. 66 - Os atuais ocupantes dos cargos do Magistério Público Municipal serão aproveitados de
acordo com sua titulação, habilitação e tempo de serviço.

Art. 67- Perderá o direito à promoção o profissional que tiver:
I - Mais de 05 (cinco) faltas não justificadas no período de permanência do seu

aproveitamento;
II - Recebido advertência escrita ou cumprido pena de suspensão resultante de

processo administrativo;
III - Cedência para cargo que represente desvio da função docente, exceto nos

casos previstos em Lei.

Art. 68 - A apuração dos requisitos previstos no Artigo anterior refere-se ao período em que o
profissional do magistério se encontra em exercício na classe.

Art. 69 - Para todos os efeitos, será considerado promovido o profissional aposentado ou que
vier a falecer sem que tenha sido efetivada a promoção que lhe couber.

Art. 70 - A progressão dos ocupantes dos cargos dos profissionais que dão suporte pedagógico
ocorrerá nas mesmas condições previstas para o professor e de acordo com a natureza do seu
trabalho.
PARÁGRAFO ÚNICO - Aos profissionais do magistério a que se refere o caput deste artigo, são
aplicados os requisitos previstos para os professores nos Artigos 61 à 70 desta Lei, em função
da sua progressão.

TÍTULOIV
DA REMUNERAÇÃO E VANTAGENS

Art. 71 - A remuneração dos profissionais do magistério é composta pelo vencimento e
gratificações, nos termos da legislação vigente e da lei n° 11.738/2008 de 16 julho de 2008.

Art. 72 - Vencimento básico é fixado na Classe A, do nível l da carreira do magistério, conforme
ANEXO l, II e III desta Lei.

Art. 73 - Constituem vantagens pecuniárias para os profissionais do magistério, sem prejuízo de
outras atribuições aos Servidores Públicos Municipais, desde que repassados recursos do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização do Magistério -
FUNDEB da Lei n° 11.494 de 20 junho e 2007, obedecendo os 60% para pagamento dos
profissionais do magistério.

Art. 74 - O professor do Magistério (Prestador de Serviços) perceberá o equivalente ao salário
de acordo com a sua formação, no nível l.

Art. 75-0 professor da rede que não poder está em sala de aula por motivos que justifique, não
será contemplado com as vantagens atinentes ao magistério e terá o seu salário correspondente
ao valor de 75% dos vencimentos básico da classe e nível que esteja posicionado.



Art. 76 - Fica a Secretária Municipal de Educação autorizada a efetuar desconto de 1,30% (um
vírgula trinta por cento) por falta não justificada sobre o vencimento da classe e nível a que
pertence, para professores da rede municipal, que se enquadrem a presente Lei.

Art. 77 - O preenchimento das vagas existentes no Quadro, somente demonstrada a real
necessidade do sistema e previamente autorizada pelo chefe do Executivo.

CAPÍTULO II
DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS

Art. 80 - Os membros do Grupo Magistério, designados para o exercício da função de diretor de
escola, terá gratificação de função de acordo com o ANEXO IV dessa lei no salário e classe a
que pertence.

Art. 81 - Os membros do grupo magistério designados para as funções de Diretor Adjunto,
receberão como gratificação 50% do valor atribuído ao diretor da Escola a qual pertencer.
PARÁGRAFO ÚNICO: As escolas municipais só terão diretores quando no censo escolar tiver
no mínimo 100 alunos matriculados.

Art. 82 - Os membros do grupo magistério designados para as funções de Supervisor,
Orientador Educacional e Coordenador Pedagógico que estiverem lotados na Secretaria de
Educação terão a gratificação de função de acordo com o ANEXO V dessa lei no salário e classe
a que pertence.

Art. 83 - Os professores da Educação Básica que na sua sala de aula lecionarem a no mínimo
02 (dois) alunos Portadores de Necessidades Educativas Especiais (auditiva, múltipla, visual,
mental e física dependendo do comprometimento) na rede municipal de ensino, terão uma
gratificação de até 20% do salário e classe a que pertence. A cada ano será avaliado essa
gratificação por escola e por sala de aula, nos anos iniciais

Art. 84 - O exercício das funções Gratificadas é privativo dos ocupantes do Quadro do
Magistério.

Art. 85 - As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão por conta do orçamento
vigente da Secretária de Educação.

CAPÍTULO III
DO REGIME DISCIPLINAR

Art. 86 -0 secretário de Educação é competente para constituir comissões especiais para
apreciar em processo administrativo, faltas cometidas por servidores do Magistério.

§ r - As comissões de inquérito administrativo deverão ser constituídas por 02 (dois)
servidores do quadro efetivo, 01 (um) membro de Conselho Escolar e 01 (um) conselheiro co
Conselho Municipal de Educação

Art. 87 - O não comparecimento do servidor ao serviço, sem justa causa, por mais de 30 (trinta)
dias consecutivos ou 60 (sessenta) dias intercalados em cada ano, será punido com pena de
demissão, conforme legislação vigente.

Art. 89 - É vedado ao servidor do Magistério exercer atividades estranhas às funções, quando
em horário de trabalho.



Art. 90 -0 docente em regência de classe é obrigado ao cumprimento do número de dias
letivos e horas-aula, segundo calendário escolar e matriz curricular.

Art. 91 - Enquanto o número de horas-aula do docente não estiver completo, não se dará à
conclusão do ano letivo na atividade. área de estudo ou disciplina em que se verificar a
ocorrência.

TlTULOV
DAS DISPOCIÇOES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS.

Art. 92 - Quando posto à disposição de atividades de apoio à docência na Secretária de
Educação, o profissional do magistério continua com direito às gratificações previstas nesta Lei.

Art. 93 - Ocorrendo imperiosa necessidade de serviço, por aumento da demanda de vagas nas
escolas, concessão de licença gestante ou qualquer outro tipo de afastamento de professores,
poderão ser contratados docentes em caráter temporário, denominados professores-substitutos.

§ r - Os professores de que trata este Artigo não poderão ser contratados pelo
período superior a um ano e sua admissão se fará mediante seleção a critério da Secretária de
Educação.

§ 2* - Os professores substitutos deverão ser habilitados conforme os critérios
estabelecidos na Lei 9.394/96.

Art. 94-0 professor que estiver fora de sala de aula, com exceção dos casos previstos na
presente lei deixará de ser contemplado em todos os aspectos competindo ao poder executivo
municipal e ao titular da Secretaria Municipal de Educação elaborar critérios específicos de
progressão funcional e forma de pagamento de seus vencimentos.

Art. 95 - Todas as vantagens decorrentes do aproveitamento dos membros do Magistério
Público Municipal terão efeito a contar da data do seu deferimento, devendo o mesmo ocorrer,
no máximo, em 60 (sessenta) dias a partir da entrada em vigor desta Lei.

Art. 96 - A tabela de salários será ajustada de acordo com a da lei n° 11.738/2008 de 16 julho
de 2008.

Art. 97 - Este plano deverá ser avaliado sempre que houver alterações nas legislações
nacionais.

Art. 98 - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2010.

Art. 99 • Revogam - se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Caturíté - PB, 28 de Dezembro de 2009

JOSÉ GERyAZlO DtfCRUZ

Prefeito Municipal



ANEXO l

Professor do Magistério (MAG) Classe "A"

\L

CLASSK^

A1

A2

A3

A4

A5

l

R$712,50

R$ 824,81

R$ 954,82

R$1.105,32

R$1.297,55

II

R$ 748,13

R$ 866,05

R$1.002,56

R$1.160,59

R$1.362,43

III

R$ 785,53

R$ 909,35

R$1.052,69

R$ 1.218,62

R$1.430,55

IV

R$ 824,81

R$ 954,82

R$1.105,32

R$1.279,55

R$1.502,08

V

R$ 866,05

R$1.002,56

R$1.160,59

R$ 1.343,52

R$ 1.577,18

VI

R$ 909,35

R$ 1.052,69

R$ 1.218,62

R$ 1.410,70

R$ 1.656,04



ANEXO II

Professor do Magistério (MAG) Classe "B"

\NÍVEL

CLASSk,

B1

B2

B3

B4

l

R$ 824,81

R$ 954,82

R$1.105,32

R$1.297,55

II

R$ 866,05

R$1.002,56

R$1.160,59

R$1.362,43

III

R$ 909,35

R$1.052,69

R$ 1.218,62

RS 1.430. 55

IV

R$ 954,82

R$1.105,32

R$1.279,55

R$1.502,08

V

R$1.002,56

R$1.160,59

R$1.343,52

R$1.577,18

VI

R$ 1.052,69

R$ 1.218,62

R$ 1.410,70

R$ 1.656,04



ANEXO III

Suporte Pedagógico f SP) Classe "C"

\NlVEL

CLASSE^

C1

C2

C3

C4

l

R$ 824,81

R$ 954,82

R$1.105,32

R$1.297,55

II

R$ 866,05

RS 1.002.56

R$1.160,59

R$1.362,43

III

R$ 909,35

R$1.052,69

R$ 1.218,62

R$1.430,55

IV

R$ 954,82

R$1,105,32

R$1.279,55

R$1.502,08

V

R$1.002,56

R$1.160,59

R$1.343,52

R$1.577,18

VI

R$ 1.052,69

R$ 1.218,62

RS 1.410,70

R$ 1.656,04
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ANEXO IV

Tabela de Gratificação para Diretor Escolar

Escola

Nível 1

Nível II

Nível III

Nível IV

N° de Alunos

100 alunos

101 a 200 alunos

201 a 400 alunos

mais de 400 alunos

Valor

50%

50%

50%

50%



•

ANEXO V

CARGO

Coordenador Pedagógico

Orientador Educacional

Supervisor Escolar

Inspetor Escolar

VALOR

50%

50%

50%

50%

-



ESTADO OA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
TraôaOlo é ^Desenvoíiimento

LEI N". 199/2009. DE 28 DE DEZEMBRO DE 2009

Dispõe sobre o reconhecimento da canção
"Nossa Terra: Uma Homenagem à Caturité"
como Hino Oficial do Município, e dá outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ, ESTADO DA PARAÍBA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:

"Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte"

Art. 1°. Fica reconhecida como HINO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ, a canção
"Nossa Terra: Uma Homenagem à Caturité", com letra e música do Compositor Gilberto José da
Silva; arranjos do maestro José Adeilson da Silva, e interpretada pelos Cantores Ricardo José
Veríssimo de Sousa e Weralyne Gervásio Costa.

Art. 2°. O Hino ora oficializado deverá ser executado em todas as cerimónias oficiais
realizadas no território deste Município, bem como nas Escolas e em todas as repartições públicas
municipais.

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, em 28 de Dezembro de 2009.

JOSÉ GERVAZrO DA CRUZ
Prefeito Municipal
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ANEXO II

NOSSA TERRA: UMA HOMENAGEM A CATURITE

Da bravura de um índio guerreiro
Defendendo sua filha Polira,
Surge um nome e o poeta se inspira
Nessa lenda do ventre da serra,
A emoção de cantar essa terra,
Faz brotar um amor verdadeiro.
Com esperança, orgulho e fé...
És sinónimo de paz, liberdade.
Salve, salve a nossa cidade,
Nossa terra: Caturité,

És sinónimo de paz, liberdade,
Salve, salve a nossa cidade,
Nossa terra: Caturité.

Tens um povo feliz, varonil,
Que edifica a nossa riqueza,
És uma dádiva da mãe natureza,
Destacada em toda região,
Vamos todos cantar a canção
Que ecoa em todo Brasil
Com esperança, orgulho e fé...
Tens bastante hospitalidade,
Salve, salve a nossa cidade,
Nossa terra: Caturité,
Tens bastante hospitalidade,
Salve, salve a nossa cidade,
Nossa terra: Caturité.

Autor: Gilberto José da Silva
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ANEXO I I I

Audio: Versão Cantada e Instrumental



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
TmBaffio é <Desenvofvmento

LEI N°. 200/2009. DE 28 DE DEZEMBRO DE 2009

Dispõe sobre Titulo de Cidadão
Caturíteense e dá outras
Providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATURÍTÉ ESTADO DA PARAÍBA,

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art.1 Fica concedido o titulo de Cidadão Caturiteensse ao Senhor CARLOS
MARQUES DUNGA JÚNIOR.

Art.2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.3° Revoga-se as disposições em contrario.

Caíurité - PB, 28 de Dezembro de 2009.

José Gérvázio da Cruz
Prefeito Constitucional



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
Iraôafíio é (Desenvolvimento

LEI N°. 201/2009. DE 28 DE DEZEMBRO DE 2009

Dispõe sobre Titulo de Cidadão
Caturiteense e dá outras
Providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATURÍTÉ ESTADO DA PARAÍBA,

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art.1 Fica concedido o titulo de Cidadão Caturiteensse ao Senhor MARÇAL
JOSÉ CAVALCANTI DA SILVA.

Art.2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.3° Revoga-se as disposições em contrario.

Caturité - PB, 28 de Dezembro de 2009.

JoséGervázío da Cruz
Prefeito Constitucional



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
'TraôaOio é <Desenvo£vimento

LEI N°. 202/2009. DE 28 DE DEZEMBRO DE 2009

Dispõe sobre Titulo de Cidadão
Caturíteense e dá outras
Providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATURÍTÉ ESTADO DA PARAÍBA,

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art.1 Fica concedido o titulo de Cidadão Caturiteensse ao Senhor JOÃO
FERNANDES DA SILVA.

Art.2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.3° Revoga-se as disposições em contrario.

Caturité - PB, 28 de Dezembro de 2009.

José Gervázio da Cruz
Prefeito Constitucional




